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BeçSo de Estudos e Projetos, símbolo
9-F, em vaga decorrente da nomeação
de Norberto José Pedro Ploriano
Rizzo, para o cargo, em comissão, de
Diretor da referida Divisão. — Noi.
berto Rlzzo.

PORTARIA DE 4 DE OUTUBRO
DE 1966

O Diretor da Divisão de Obras flo
Departamento de Administração dh
Ministério da Educação e Cultura,
Usando das atribuições que lhe confere
o art. 54, item VII do Regimento do
mesmo Departamento, aprovado pelo
Decreto n? 42.472, de 15 de outubro
de 1957, resolve:

N? 46 -- Dispensar, a pedido, da
função gratificada de Assesor, símbolo
2-F, da mesma Divisão, o Engenheiro
nível 22-B, matrícula n? 1.645.483,
Heraldo Guimarães Beif de Paula. —
Norberto Rizzo.

CAMPANHA NACIONAL
DO LIVRO

PORTARIA DE 7 DE OUTUBRO
DE 1966

O Superintendente da Campanha
Nacional do Livro, Prof. Augusto
Meyer, de acordo com o item 6, letra
e), daes Instruções Para Organização
e Normas de Funcionamento da Cam-
panha Nacional do Livro, criada pelo
Decreto n? 48.902-60, resolve:

NP 29 — Tornar ssm efeito a Por-
taria n' 4, de 3 de janeiro de 1966,
publicada no Diário Oficlal da União,
de 20 de julho do mesmo ano, que
designou Sinhorinha Maria Ramos,
Redatora, nível 19, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Educação
e Cultura, para exercer as funções de
Assessora de Relações Públicas, da
Campanha Nacional do Livro. — Au-
fiustn Meyer, Superintendente da
C.NL..

MINISTÉRIO DO TRABALJHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO
DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios
do Trabalho e Previdência Social,
usando das atribuições que lhe con-
ferem o art. 78 da Lei n' 3.807, de 26
de agosto de 1960, e o art. 241 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 48.959-A, de 19 de setembro de
1960;

Considerando o pronunciamento do
Conselho Atuariai, contido na Reso-
lução tí> 271, de 20 de setembro de
1966, proferido no Processo MTPS-
145.781-66,

Considerando a falta, nesse Pro-
cesso, de dados que justifiquem a fl-
Kação do salário-base no valor pre-
tendido pelo Sindicato requerente, re-
eolve

N? 749 — Fixar o salário-base de
contribuição, para a Previdência So-
cial, dos Químicos e Engenheiros-Quí-
tnicos Autónomos do Estado de São
Paulo, em importância igual a 3 (três)
Vezes o salário-mínimo regional. —•

* DESPACHOS DO MINISTRO

MTPS-137.005-66 — (D.14.10.R) —
Nos termos do Parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho, julgo
Improcedente a Repreesntaçáo formu-
lada pelo Sindicato do Comércio Ata-
cadista de Material de Construção da
Cidade do Salvador, contra o Presi-
rtente da Federação do Comércio no
Estado da Bahia, revogando, em con-
sequência, o Ato Ministerial que de-
cretou a intervenção na referida Fe-
deração. Publique-se. Em 12 de ou-
tubro de 1966. — Luiz Gonzaga do
Hascimento e Silva.

MTPS-141.967-66 — (D.13.10.R) —
Tomando conhecimento do asmnto, a
Subchefia deste Gabinete do Minis-
tro, requisitou o presente processo,
conforme Despacho de fls. 12-Verso.
8. Ante o documento, resolvo: sus-
pender os efeitos da recomendação
constante no item III, da Resolução
CD/DNP3 número 934-66 (fls. 11-12),
até que seja apreciado por aquele Con-
selho Diretor o recurso interposto pela
Junta Interventora do Conselho Ad-
ministrativo do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Bancários. 3.
Ao Departamento Nacional da Previ-
dência Social. Em 12 de outubro de
1966. — Luiz Gonzaga do Nascimento
« Silva.

DELEGACIA DO TRABALHO
MARÍTIMO EM MINAS GERAIS

RESOLUÇÃO N? 4-C6 DE 10 DE
OUTUBRO DE 1966

O Conselho Regional do Trabalho
i Marítimo, da Delegacia do Trabalho
l Marítimo em Pirapora, (M.G.) usan-
do das atribuições que lhe confere o
art. 3? do Decreto-lei n? 3.346-41, em
sua reunião realisatia nesta data, ten-
do em vista o processo n? CRTM-49-66,
no qual é denunciado Olympio Vieira
Lima, preposto da Companhia de Na-
vegação do São Francisco, na quali-
dade de Chefe do Seu Departamento
Administrativo:

considerando que os empregadores
respondem pelos atos de seus prepos-
tos quando no desempenho de funções
de que estão investidos como no caso

! em espécie;
considerando que do processo em

j causa está perfeitamente provado que
o preposto Olympio Vieira Lima, quan-
do na Chefia do Departamento Admi-
nistrativo da empregadora, infringiu
a Lei de Proteção ao Trabalho no caso
do tripulante Bartolomeu Nunes Bor-
ges;

considerando que a Companhia de
Navegação do São Francisco, Intima-
da a se defender, não desfez a falta
cometida por aquele seu preposto ape-
nas procurou justificá-la;

considerando, finalmente, tudo o
mais que consta do aludido processo,
resolve, por unanimidade de votos, de
acordo com o parecer do relator, apli-
car à Companhia do Navegação do
São Francisco, a multa de cinco mil
cruzeiros (Cr$ 5.000) máximo do ar-
tigo 11, Inciso I, do citado decreto-
lei 3.346-41 por infração da Lei de
Proteção ao Trabalho, de conformida-
de com a legislação vigente, cuja im-
portância deverá ser recolhida à Exa-
toria local ou ao Banco do Brasil den-
tro do prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de cobrança executiva, ressalva-
do, porém, o direito de recurso no
mesmo prazo ao Conselho Superior
do Trabalho Marítimo, mediante o
depósito prévio da importância devi-
da, facultado pelo art. 12 do já men-
cionado decreto-lei.

Sala das sessões do Conselho Re-
gional do Trabalho Marítimo, da DTM
de Pirapora-Mg, em 10 de outubro de
1966. — Mário Rodrigues pimentei Fi-
lho, Cap. de Corveta, Delegado do
Trabalho Marítimo, Presidente do
Conselho. — António Damásio Rêgot,
Relator.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 13 DE OUTUBRO
DE 1966

N? 269 — O Diretor-Geral do De-
partamento de Administração, no uso
das atribuições que lhe são conferl-

|das pela Alínea "F", do Artigo 49, do
j Regimento aprovado pelo Decreto nú-
|mero 47.035, de 15 de outubro de 1959,
l resolve designar a Escriturária, nível
8-A, matrícula 1.199.770, Adahil Gon-
çalves Peixoto, para substituir a Se-
cretaria, Símbolo 4-F, Wany San^ior-

'gi Rangel, nos seus impedimentos. —
Nilo Alves de Moraes.

DELEGACIAS REGIONWS
DO TRABALHO

Delegacia Regional no Distrito
Federal

PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO
DE 1966

O Delegado Regional do Trabalho j
no Distrito Federal, no uso de suas
atribuições legais, resolve:

N' 1C5 — Designar Hélio Bona, Al-
rnoxarue, nív:l 14, matricula núms- l
ro 2.126.879, para substituir o Encar-|
regado da turma de Administração e j
Guarda de Material, Newton de Lyra,
enquanto perdurar seu afastamento
em virtude de ter assumido em substi •
Luição a chefia da Seção de Serviços
Gerais desta Delegacia. — Wagner
Pimenta.

Delegacia Regional
no Estado da Guanabara

PORTARIAS DE 11 DE OUTUBRO
DE 1966

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado da Guanabara, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 3 da
Portaria n? 66, de 2 de fevereiro à°,
196S, e tendo em vista as disposições
constantes do Decreto n' 55.784, dê
19 de fevereiro de 1965 resolve:

N? 89 — Designar Cláudio Vieira de
Pontes Corrêa, Médico, do Trabalho,
nível 22, matrícula n' 1.193.186, do
Quadro de Pessoal — Parte Perua
nente desta Ministério, para exercei
A função gratificada 2-F, de Diretoi
do Serviço de Segurança e Higiene do
Trabalho desta Delegacia Regional
em virtude da dispensa concedida a
Milton Fernandes Pereira.

N' 90 — Conceder dispensa a Cláu-
dio Vieira de Pontes Corrêa, Médlce»
do Trabalho, nível 22, matricula nu
mero 1.183.186, do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente deste Ministério.
dh função gratificada 3-F, de Cheft'
da Seção de Higiene do Trabalho do
Serviço de Segurança * Higiene d«>
Trabalho desta Delegacia Regional
por ter sido designado para outra
função.

N? 91 — Designar Alcyi de Almeida
Fonseca, Médico do Trabalho, nível 2\.
matrícula n' 1.199.513, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente dê^te
Ministério, para exercer a função
gratificada 3-F, de Chefe da Seção de
Higiene do Trabalho do Serviço de
Segurança e Higiene do Trabalho
desta Delegacia Regional, em virtude
da dispensa concedida a Cláudio
Vieira de Pontes Corrêa. — Artuur
Lopes da Silva Júnior.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SERVIÇOS DE

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO
DE 19C6

O Superintendente Geral da Supe-
rintendência de Serviços de Resbin-
tação Profissional da Previdência So-

cial, no uso das atríbuiçõss que lho
confere o Decreto n' 53.234, de 13 de
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado pela Resolução -
n? DNPS-CD-1015-64 e tendo i-m vis-
ta o que consta do processo .;
AC-2981-66, resolve:

Ff» ífll — Conceder dispensa ã ser-
vidora Nancy Campos Viégas
AO-4076 — Oficial de Administração,
nível 16-C — do IAPC, à disposição
da SUSERPS, da função gratificada
símbolo 5-F, de Chefe da Secretaria
da Inspetorla Técnica Administrati-
va, em virtude de haver tomado pas-
se, nesía data, de outra função ?ra-
tificada naquele Instituto.

O SuperinteriuPi^te Ge^ii da supe-
rintendera 'ia cie Serviços de Reabili-
tação Profissional da Previdência So-
cial, no uso das atribuições ;uf 'he
confere o Decreto n? 33 í64. de 13 as
dezembro de 1963 e o srt. 15 do fie-
gulamento aprovado pela ResolMf-ào
n? DNPS-CD_-10:5-64 e tendo em vis-
ta a determinação constante do art.
19, parágrafo único, do Decreto :i° ..
57.744, de 3.2.60, resolve:

N? 373 — l — Excluir do relacio-
namento constante da Portaria n^ 338,
de 16.9.66, o servidor Nsncy Campeã
Viégas, Oficial de Administração, ní-
vel 16-C, em virtude de sua dispensa
da função gratificada de chefe >la
Secretaria da Inspetoria Técnica Ad-
ministrativa, símbolo 5-F;

2 — outrossim declara cessar, nes-
ta data, a apITeaçao do regime u«
tempo integral e dedicação exclusiva
para o referido servidor, dada i ocor-
rência prevista na alínea b do art.
19 do supracitado Decreto n? 57.744-68.

O Superintendente Geral da Supe-
rintendência ds Serviços d? Kcab:]>-
tação Profissional da Previdência So-
cial, no uso das atribuições- que lh*
confere o Decreto n? 53.264, de 13 <J9
dezembro de 1963 e o art. 15 do Re-
gulamento aprovado Dela Resolução
n? DNPS-CD-1015-64, resolve:

N' 374 —.Designar Cecília da Cunha
Siqueira, AC-50.035, Escrevente «a-
tilógrafo, nivel 7. servidora do IAPC,
a disposição da SUSERPS, para exer-
cer a função gratificada símbolo 5-P*,
de Chefe da Secretaria da lnspefo-
rla Técnica Administrativa, na vaga
decorrente da dispensa da anterioí
ocupante, servidora Nancy Campos
Viégas.

N' 375 — Designar Cecília da Cunha
Siqueira, AC-50.035, Escrevente datl-
lógrafo — nível 7 — servidora d<j
tAPC, à disposição da SUSERPS, p»«
rã responder pela função gratificada,
símbolo 5-F de Chefe da Secretaria
da Inspetoria Técnica Administrativa,
até a data de sua posse na teíprlrjíi
função, para a qual foi designada pela
Portaria n' 374, desta data.

O Superintendente Geral da Supe-
rintendência de Serviços de Reatill-
taçào Proííssioial da Previdência £?o«
ciai, no uso das atribuições que lha ,
con/ere o art. 17 do Decreto 57.744,
de 3.2.66 e tendo em vista despacho •
do Senhor Presidente da República,
exarado em 1.9.66, na Exposição ds
Motivos n' GB-74 (PR-7.867-66», do
Diretor-Geral do DASP, publicada na
D.O. de 1.9.66, Sec. I — P. i., re-
solve:

N' 376 — Determinar a aplícaça»
do regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, previsto nos artigos
11 e 12 da Lei n? 4.345, de 26.6.64 a
no art. 7? da Lei n' 4.863, de 29.11.«b,
e na conformidade do disposto na
Regulamento ob.jeto do Decreto n' ,.;
57.744, de 3.2.66. ao funcionário Ce-
cília da Cunha Siqueira, Chefe da Se-
cretaria da Inspetoria Técnica Admi-
nistrativa, com a gratificação mensal
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sento de _sêlo, e.r vi Ifgis e sômentt ] portamento for julgado inconveniente
era, validade depois de aprovado
jelo Exmo. Sr. Ministro da Viação

Obras Públicas. E por se acharem
; acordo com o que ficou estipula^

sfeste Termo, mandaram datilografar
» presente em 6 (seis) vias,1 <le Igual
èeor, para o mesmo efeito, o qual de-
pois de lido e assinado será devida-
mente transcrito no livro próprio do
DNOCS. — Engenlielro Ary (te Pinho,
Diretor-Qeral do DNOCS.; General
Álvaro de La Rocque Couto, Dirigen
te do Grupo de Trabalho de Brasília,

MINISTÉRÍÕTA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Termo de Contrato celebrado er.ire
a Divisão de Obras ao Departa-
mento ãe Administração do Minis-

rr.anter no local dos trabalhos, sem
q»e fique obrigado a declarar o mo-
tivo. Cláusula Quarta — O prazo pa-

dimplemento de qualquer cláusula
deste contrato; e) as maltas aplica-
das atingem o total da £aução depo-
sitava para garantia do contrato.

rã a execução dos trabalhos será de Cláusula Décima SegunIa — O pré
cento e quarenta (140) dias conse- sente contraio só entrará em vigor
cutlvos e se iniciará na data do ré- após o registro pelo Tribunal de
gistro deste contrato pelo Tribuna] j Contas, não se responsabilizando o
Af rnntns Cláusula Ouinta — A dês- i Governo nor indenizaeão nlo-uma. K«de Contas. Cláusula Quinta — A de,
pesa com a execução dos seviços con-
tratados na importância de
CrS 92.600.243 (noventa e dois mi-
lhões, seiscentos mil, duzentos e qua-

Govérno por indenização alguma, se
aquele Instituto denegar registro
Cláusula Décima Terceira — O Foro
do Distrito Federal será competente

Selo, de acordo com a leta a do item
VIII do artigo li do Decreto
ir? 55.852, de 22 de março de 196o,
que aprova o Regulamento Geral do
Imposto da Selo, contrato este apro- •
vado pelo Senhor Diretor-Geral do
Departamento de Administração, de
acordo com o inciso XX do artigo l'
do Decreto-lei n? 9.759, de 5 de se-
tembro de 1946, e o qual lido e acha-
do conforme, vai assinado pelas par-
tes contratantes Já mencionadas, e

para dirimir qualquer questão "que se | pelas testemunhas abaixo. F
renta e três cruzeiros), correrá, à j suscite na execução do presente" con - j 17 de outubro de I9S6. — "Arnaldo
conta do Crédito Especial aberto pelo j trato, pelo que f- Construtor declara
Decreto n' 59.031, de 8 de airósto de ; eleger o referido Foro seu domicílio
196S. e devidamente autorizado pe'a j íegal. E, para firmeza e validade do j
Lei n9 4.879, de 3 de dezembro de
1965, e de movimentação de?ta Divi-
são de Obras, importância empenha-
da conforme documento n9 17, desta
data. Cláusula Sexta — De acordo
com o artigo l? da Lei n? 4.370, de
28 de julho de 1S64, os preços unitá-
rios da proposta da firma vencedo-

de Macedo Baena — Ornar .
QuazeUí.

Testerunhas: Aáeiães

tério da Justiça e Negócios Inte-\™ da licitação, poderão sofrer rea-
riores e a firma "Comercial Com- justamenfo, calculado pelos índices
trutura Guazzelli Pederneiras \ constantes do arji-o^ 2? e^seus__pará-
Ltda", para o prosseguimento e
conclusão das obras de acabamen-
to do Instituto Nacional de C'iimi-
nalística do Departamento Federal!

da referida Lei. Por ocasião
da assinatura do contrato, a firma
vencedora, para poder pleitear os fa-

wimsHL-u uu jjKuuiíumcinu PKU.KUUÍ vores da Lei' deverá aprff-ntar cro-
de Segurança Pública em Brasília '™grama de execução dos trabalhos
Distrito Federal. no P1'3™ estipulado neste contrato.
.„ , Os sevicos executados em prorroaa-

ete dias do me* ds ou- ; ção contratual ou excedentes an cro-
mil novecentos e sessenta e.j n0grarr.a, nã0 sofrerão reajustamen-

*, T, r ,to de Obras do Deps--| to. Cláusula Sétima - O paeamen-
tamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores, presentes o Direi or da mes-
ma Divtsão, Engenheiro Arnaldo de
Macedo Baena. de acordo com a com-
petência que lhe confere o item VT1
do artigo fifl do Regimento aprovado
belo Decreto n 1.5CO. de 9 de novem-
bro de 1952, e o . disposto na alínea
n do artigo 7fi7 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública da
União, e o Senhor Ornar Rafael
Guazelli, devidamente credenciado
pela firma "Comercial construtor?,
Guazelli Pederneiras Ltda." com se-
de no Edifício Ceará — 5° andar sa-
las 508 e 509. Brasília. Distrito Fe-
deral, acordam assinar o presente
contrato para o prosseguimento e
conclusão das obras de acabamento
do Instituto Nacional de Criminalfó
tlca do Departamento Federal de Pe-
feuranca Pública, em Brasília, Dis-
trito Federal, resultante da Concor-
rência Pública n' 13-66, realizada de
acordo com o Edital publicado no
Diário Oficial n? 169, de 29 de se-
tembro de 1966, e cuia ata da sessão
respectiva foi publicada no Diário

n? 185, de 29 dos mesmos mis
e ano, e aprovada conforme consta
do processo n1? 57.936-65. De mútuo
Rcordo resolvem as partes contratan-
te* .doravante designadas "DivisSo
de Obras" e "Construtor", aceitai- as
sesculntes cláusulas contratuais: Cláu-
tufa Primeira — O Construtor obrl-
ga-se a executar os serviços acima

eferldos em inteira submissão aos
Jetalhes e condições fixadas nas es-

cificacóes,
oncorrência

plantas e F-dital
de eme resultou

de
este

Instrumento, elementos que, Junta-
mente com a sua proposta, aceita
pela Divisão de Obras, ficam fazen-

dêste contrato,
de tanscricSo.
O Construtor

obrtea-se a manter no local dos tra-
balhos uni IW^sfre de sua confiança
como responsável, com nuem a Divi-
Bão de Obras ou o Fiscal por ela de-

do parte infeerpnte
IndPoenden temente
Cláusula Segunda

Bignado entender-se, transmi-,
tir ordens, instruções ou reclAmacfies

, Bôbre o andamento ou detalhes d r"
.serviços contratados. ClânKiiln. Te.r-

' celra — Fica reservado ê Di^i.^o df>
Obras ou ao Fiscal por ela decima-
do p direito de exibir do Construtor
B dispensa ou o afastamento do ser-
viço de qualouer empregado ou ope-
rário seu. mie emlwafav a f ícr-a i iVn-
ção ou o regular andamento dos t^a-
balhos ou, ainda, aue por seu com-

to ao Construtor será feito no Tesou-
ro Nacional, em moeda corrente, me-
diante a apresentação de faturas não
inferiores a Cr$ 20.000.000 (vinte mi-
lhões de cruzeiros). correspondente a
serviços executados e aceitos pela
Divisão de Obras; exceto a última
que corresponderá ao saldo existente
no contrato. Cláusula Oitava — O
Construtor caucionou na Caixa Eco-
nómica Federal de Brasília a impor-
tância de CrS 4.630.122 (auatro mi-
lhões, seiscentos e trinta mil e cento
e vinte e dois cruzeiros), conforme
recibos n?s. 22 e 6.218-66, que acom-
panhará este contrato ao Tribunal
de Contas, onde ficará custodiado e
que responderá pelas multas que fo-
rem impostas ao Construtor. Se a
quantia depositada for insuficiente
para o pagamento das mnltas a di-
ferença será descontada Tia nuant ia
que couber ao Construtor pelos ser-
viços que houver executado. Toda?
as multas serão impostas adminis-
trativamente pela Divisão de Obra?
cabendo ao Construtor recurso, sem
efeito suspensivo, para o Diretor-Ge-
ral do Departamento de Administra-
ção, dentro do prazo de três (3)
dias. mediante prévio recolhimento
da multa. Essa caução ou o paldo da
mesma, será restituída ao Constru-
tor após o término dos serviços.

que ficou estipulado, lavrou-se no li- j Bsryes — Benjamin Bezerra, <
vro próprio da Divisão de Obras do t canti.
Departamento de Administração do j Aprovo. Brasília, 17 de out l ; '
Ministério da Justiça e Negócios In- j II - Dalmo Genuíno de OU
teriores o pressrfe termo de csntra- ' Dlrt^or-Geral.
to, que será iser,to do pagamento de' íN* 35.355 — 20.10.66 — CrS 32.300)

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

ATOS DO PODER
EXECITIVO

DECRETO "N" N? 533 DE 19 DE
OUTUBr.O DE 1966

Aprova o Regimento do Conselho Ro-
doviário do Distrito Federal.

/) aíòinar, cem o secretario, a,s atas
das reuniões;

g) aespachar o expediente ao Con-
jeiho;

h) cumprir e fazer cumprir as de«
Jbsracôes do Conselho Rodoviário;

ii designar um dos membros do
Conselho Rodoviário para substiíuí-
10 n.a, • :a, em suas faltas t- O Prefeito do Distri to Federal, no i impeiiimei,

uso dos poderes que lhe conferem o j> designar os membros do Conse
art. 20, item II, i;a tei r,? S.751, de ino Rodoviário para comporem Uo-
3 de abril de 19&U, e artigos 34 e , tn:.-.iões;

35 da Lei n? 4.645. de 10 de dezembro ! l, distribuir processos para serem
Ho 1QfiJ D tonrl,. =v« „;»(-., ~ ,!;,.,.,. .»., i -, . -de 1964, e tendo em vista o d;spc.<tu
110 artigo 8' do Dscreto "N" n? 464,
de 10 de dezembro de 1965, decreta:

Art. l? Fica aprovado o Regimento
do Conselho Rodoviário do Distrito

reíaiados pelos Conselheiros;
m i : • o Conselho Rodo-

viário, nos atos oficiais e solenidades
publicai, ou designar para isso um

i ilcs membros ou Comissão;

aceitos pela mesma
Obros. Cláusula Nona

Divisão de
Será apli-

cada ao Construtor a multa de
Cr$ 500.COO (quinhentos mil cruzei-
ros), por infração de qualquer cláu-
sula deste contrato, multa que será
elevada ao dobro em caso de reinci-
dência na mesma cláusula. Cláusu-
la Décima — Será aplicada ao Cons-
trutor a multa de CrS 10.0000 (dez
mil cruzeiros), por dia de excelso de
prazo contratual, salvo caso impre-
visto ou de força maior, devidamente
justificado e a critério da DivisSo de
Obras, Cláusula Décima Primeira —
Será rescindido o presente contrato
independentemente de acão ou inter-
pelação judicial, perdendo o Cons-
trutor, conseqiientemente, a caução
referida n.a cláusula oitava, quando
o Construtor: o) falir, entrar em
concordata ou se dissolver; b) trans-
ferir no seu todo ou em parte este
contrato, sem prévia anuência da
Divisão de Obras: c) sem prévia au-
torização da Divisão de Obras, poi
escrito, deixar de observar as quali-
dades do material e demais detalhes
construtivos das especificações aue
Integram este contrato; «í) oor ma-1

_ _ ...^...w. V O V U V^Wilii^^rtU,

Federal que, asnnado pelo seu Pré- j n) assinar, no corpo dos processos,
sidente, a este acompanha. '-a do Conselho Rodovia-

Art. 2" Este Decreto entrará em .
vigor na data de SUH publicação rr- t» baixar as instruções necessárias _
vogadas as disposições em contrário. ;iy bora íiuicíoncmento do Conselho

Distrito Federal, 19 de outubi o cie j e seuá auxiliares,
1966; 789 (fa Repúbliw e 7? cie Br«. , so)icitar ao Diretor-Geral ao
sília. - Phmo Cantanhede, Prefeito D-^R_DF as providências relativas a

Coelho ae Ohve<ru. l pe,sorj e mat£rlal neccs£ârias ao bom

desempenho dos serviços Co Conse'h3
Rodoviário e ao cumprimento das di - -
posiçõss legais e regimentais;

g) autorizar as despesas a serem
feitas pelo Conselho Rodoviário;

Art. 5» Compete ao Secretário do
Conselho Rodoviário :

a) Redigir e mandar lavrar a.s atas
das reuniões e assiná-las, com o Pre-
sidente;
. b) relacionar e apresentar ao Pre-

sidente as matérias a discutir ou re-
solver em i>~ãa, reunião, devidamente
informadas e acompanhadas da do-
cumentação própria;

c) rubricar os livros do Conselho;
d) apresentar, até o dia 31 de Ja-

neiro, ao Presidente, o^relatório dos
trabalhos do Conselho, relativo a ano
anterior;

e) organizar os arquivos do Conse»o;
/O apresentar aos Conselheiros o

Livro de Presença para assinatura em
cada reunião;

í?) manter em dia e correspondên-
cia e o e%-fdiente do Conselho.

Art. 69 Compete ao Assessor Ju-
írfirn •

— José Luiz
Secretário de Viação e Obras

REGIMENTO DO CONSELHO
RODOVIÁRIO DO DISTRITO*

FEDERAL

PARTE J

Do Regimento e Orgatil-nçtlo
do Conselho

Art. l? O Conselho Rodoviário do
Distrito Federal se regerá pelas dis-
posições do Dec. "N" 464, de iO de
dezembro de 1965 e pelo presente Re-

Art. 29 O conselho Rodoviário será
auxiliado, em seu funcionamento py.
um Secretário e um Assessor Jurídico
na forma do disposto no parágrafo
Z? do Art. 4? tío decreto "N" 464 f
Item 2 do Art. 18 do Regimento do
DER-DF.

Parágrafo enlco — O Secretário do
Conselho será o Chefe do Gabinete
do Diretor Geral do DER-DF e será
auxiliado por servidores especialmente
designados pelo Diretor-Geral.

Art. 39 Para fazer face às despesas
Jo Conselho Rodoviário será conslg»
nada verba própria no orçamento
anual do DER-DF.

Art. 4? Ao Presidente do Conselho
compete:

«) convocar e presidir as reuniões
Jo Conselho;

b) tornar lonhecióa a ordem-dc •
dia das reuniões;

c) convocar reuniões extraordiná-
rias quando lhe parecer necessário,

d) determinar a ordem-do-dia das
reuniões extraordinárias;

e) dirimir dúvidas relativas ao Re-
gimento;

lho;

rídico :

c) elaborar ou rever minuta.s de
anteprojetos de leis, normas, regu-
lamentos ou instruções de interesse
rodoviário

b) dar parecer, quando solicitado,
sobre matéria de interesse do Con-selho;

c) organizar e manter atualizado o
arquivo de assuntos jurídicos que se-
jam de interesse do Conselho Rodo-viário



12370 Têrça-feira 25 DlÂRtO OFICIAL (Secâo l — Parte l) Outubro de 1966

d) analisar, quando solicitado peio
Presidente, informações e dados de
interesse do Conselho;

e) comparecer, quando convocado,
ks reuniões do Conselho.

Das
PARTE II

Reuniões do Conselho

Art. 79 O Conselho reumr-se-á or-
dinária e extraordinariamente.

§ iv O Presidente lixara os dias d s
reuniões" ordinárias do Conselho, que
serão semanais e se realizarão inde-
pendentemente, da convocação.

§ 2^ As reuniões extraordinárias se-
rfio convocadas pelo Presidente, com
antecedência mínima de 24 horas, t
na falta deste ou de quem o substi-
tua pelo Diretor-Geral do DáR-DP.

§ 3? A juízo do Presidente, pes.-o:is
estranhas ao Conselho podsrão par-
ticipar das reuniões, sem direito a 33]'rTe'iros"terão"õ direito" de" fãzer~dé-
voto.

Art. 8' As reuniões ter£o a dura-

c> escrutínio secreto.
Art. 17. Ssrá simbólico o processo

normal fie votação.
Art. 18. Far-se-á a votação nomi-

nal pala lista dos Conselheiros pre-
sentes, que serão chamado.} pelo Se-
crsiario e responderão se são con-
trários ou favoráveis à matéria em

Art. 19. O escrutínio secreto ou a
i ,:.!.'.-:1 serão adotados sem-

pie que um dos Conselheiros o re-
queira.

A r t ; 20. O resultado final será pro-
cljm.-Co pelo Presidente, dspcis do
u u e ninguém mais será admitido a
-,otar sobre a matéria.

Art. 21. Qualquer matíria poderá
votada em regime de urgência,

cará o íaío ao órgão ou
o mesmo representar.

Art.

PARTE V

Disposições Finais

32. As alterações 'iéii,? ili>\-
mento, serão feitas pslo Conselho, por
maioria ata ulula de seus in2inb/uj.

Art. 33. O presente Regimeruo In-
terno só poderá ser modificado tm
reunião extraordinária para tal f mi
convocada.

Art. 34 Os casos cmi;co:> do pre-
sente Regimento Interno serão resol-
vidos pelo Presidente.

Brasília, 1° de setembro de 1966. —
joffre Mozart Parada, Vrssidente do
Conselho Rodoviário do Distrito Pe-

desde que um dos Conselheiros o ré- l der ai. — José Luiz Pinto Coelho cie
nu eira P n Prpsidpntp anvovp. Oliveira. Secretário de Viação e Obrasqueira e o Presidente aprove.

Art. 22. Após a votação os Con-

çào máxima às duas heras, po-

claracão do voto dispondo para isto
" de cinco minutos nos quais não po-

dendo ser prorrogadas por períodos
de 30 mimv.os a juízo do Conselho.

Art. S° F c r motivos relevantes, os
processes ou assuntos da ordem-do-
dia de uma reunião, no caso de não
ES tra'.ar de r-a'éria urgente, poderão

Da Distribuição e Estudo Aos Processos
pelo Conselho

Art. 23. Os processos remetiãoa
«er l': : pelo Presidente, por para o exame do Conselho poderão
iniciativa própria ou proposta de um ser, independentemente da reunião

derão ser aparteados.

Consr ;ru n reunião seguinte,
na qua l t . . . j pieleréncla.

Art , ia. os assuntos que, a Juízo
6.j i ' ? , - ' ' ,. tenham caráter de ur-
gsncia, s; f.D incluídos na ordem-do-

•scisncia sobre os da pauta
Art ' J A ordem dos assuntos da

pauta i:ccl?rá ser alterada com apro-
vação do Conselho.

Art. 12. O Conselho Rodoviário
funcionará com a presença de, pslo
menos, metade mais um de seus mem-
brcs.

Parâgiafo Único — As deliberações
flo Conselho serão tomadas por maio-
ria d» votos dos membros presentes,
cabeuão ao Presidente, no caso de
empate, além do voto comum o de
desempate.

Art. 13. Por solicitação dos Conse-
lheiros, os votos em separado e suas
Justificativas serão anexados à ata.

Parágrafo único — Os votos em se-
parado e suas justificativas referidos
neste artigo, deverão ser apresenta-
dos por escrito, ao secretário da reu-
nião.

Art. 14. A ordem dos trabalhos das
reuniões ordirxárias e extraordinárias
será a seguinte:

I — abertura dos trabalhos, leitura,
discussão e votação da ata da reu-
nião anterior;

II — leitura do expediente:
III — ordem-do-dia, relatório, dis-

cussão e votação de cada um dos pa-
receres ou assuntos constantes da

IV — proposta, indicações ou co-
municações dos Conselheiros;

V — encerramento dos trabalhos:
§ l? Durante a discussão e antes

$a votação, qualquer Conselheiro po-
derá pedir vista do processo, até a
peuniáo seguinte.

§ y> Encerrada a discussão sobre
um assunto, não poderá a mesma ser
ífeafoerta, passando-se imediatamente
jt votação.

§ 3? As questões de ordem têm pre-
ferência sobre quaisquer outras.

Art. 15. O julgamento dos proces-

dêsse órgão, distribuídos pelo Presi-
dente aos Conselheiros.

Art. 24. O relator designado terá
o prazo máximo de 15 dias para apre-
sentação de seu relatório e parecer a
Secretaria do Conselho.

Art. 25. Na primeira reunião que
se realizar após o término do prazo
referido no artigo "anterior o processo
será incluído em pauta.

§ l? Se o processo não puder set
apresentado pelo Conselheiro, no pra-
zo estabelecido, o, Presidente poderá
conceder-lhe uma»», prorrogação até 8
dias, ficando as demais prorrogações
a, critério do Conselho.

§ 2? Quando o processo, por dell-
bsração do Conselho, for baixado em
diligência, o relator, depois de cum-
prida esta, terá novo prazo de 8 dias
para estudo e apresentação do rela-
tório.

Art. 26. O relator poderá apresen-
tar o parecer por escrito ou verbal-
mente.

? P No caso de parecer verbal, este
será anotado pelo secretário e poste-
riormente transcrito no corpo do pro-
cesso.

§ 2? O relator assinará o parecer,
quer seja escrito, quer repioduzido
pelas notas do Secretário.

Art. 27. Em seguida ao parecer,
será transcrita no processo e auten-
ticada pelo Presidente, a deliberação
tomada pelo Conselho.

Parágrafo Único. Nos casos em que
houver urgência ou se tratar de as-

rotineiro já resolvido anterior-

aispensando a designação do relator.
Art. 28. As deliberações do Conse-

lho serão devidamente encaminhadas
pelo Presidente do Conselho, tendo
am cs*nta o que estipular a legislação,

ATOS DO PREFEITO
DECRETOS DE 19 DE OUTUBRO

DE 19S6
O* Prefeito do Distrito Federal, no

uso das atribuições que lhe confere o
Art. 47, da Lei n? 3.751, de 13 de
abril de 1960, resolve:

N? 2.212 — Dispensar Fernando
Maia, Auditor da Sociedade de Abas-
tecimento de Brasília Ltda., à dispo-
sição da Prefeitura do Distrito .Fe-
deral, da Função em Comissão, FG-'l
de Auditor-Chefe, da Auditoria, da
Secretaria de Finanças.

N? 2.213 — Designar José Palma
Filho, Auditor, Matricula n? 2.137, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, para exercer as funções
de Auditor-Chefe, da Auditoria, FC-3,
da Secretaria de Finanças.

N? 2.214 —Torrar sem efeito o
Decreto "P" n? 275, de 4 de fevereiro
de 1966, que dispensou Idalice da Sil-
veira Milhomem da função de Auxi-
liar de Enfermagem, nível 8, matri-
cula n? 5.920, da Tabela Única de
Extranumerários Mensalistas (TUM)
— Parte Permanente — da Prefei-
tura.

DECRETOS DE 19 DE OUTUBRO
DE 1966

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso das atribuições que lhe confere
0 art. 47 da Lei n? 3.751, de 13 de
abril de 1960. e tendo em vista o que
consta do processo n<? 40.907-66, re-
solve:

N? 2.215 — Tornar sem efeito, por
por não ter entrado ern exercício den-
tro do prazo legal, a admissão de
carmem Maria Carvalho de Vilheim,
como Escriturária, nível 18, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, efetuada através do Decreto
"P" n? 1.385, de l? de julho de 1966,
mediante aprovação em Prova Pú-
blica.

N? 2.216 — Tornar sem efeito, por
mente, o Conselho, por proposta do j não ter entrado em exercício dentro
Presidente, poderá tomar deliberações | do prazo legal, a admissão de Mar-

cos Cintra e Silva, como Escriturário,
nível 8, do Quadro Provisório de Pes-
soal do Distrito Federal, efetuada
através do Decreto "P" n? 1.353, de
1 de julho de 1966, mediante aprova-
ção em Prova Pública.

N? 2.217 — Tornar sem efeito, por
não ter entrado em exercício dentro
do prazo legal, a admissão de Edgard
Neves, como Escriturário, nível 8, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, efetuada í.través do- De-
creto "P" tí> 1.373, de l de julho de

Art.

PARTE rv

Disposições Gerais

29. Os pedidos de reconside-
ração das decisões do Conselho serão
distribuídos a relator diverso ãaquê-

Í

ou apreciação de assuntos obe- te qvife houver funcionado na decisão
era à, seguinte ordem:

I — leitura ou exposição verbal do
padecer, indicação, comunicação etc.;

II — discussão do assunto;
MT — encerramento da discussão;
|V — votação;
V — proclamação pelo Presidente

4a decisão do Conselho.
Art. 16. Três serão oe processo* de

sinjibóHco;
votaçSo

recorrida.
Art. 30. O Diretor-Geral do De-

partamento de Estradas de Roiagem
do Distrito Federal não terá -ii-eito
a voto nas deliberações para aprova-
ção "ad referendum" d'o Prefeito, dos

mensais, dos relatórios e
das prestações de contas anuais dê
sua administração.

Art. 31. Sempre que se verifica-
rem 4 (quatro) ou mais faltas conse-
cutiva* de um conselheiro, sem mo-
tivo justificado, o Presidente eomtm-i-

1966, mediante
'Pública.

aprovação em Prova

O Prefeito do Distrito Federai, no
uso das atribuições que lhe confere
o art. 47 da Lei n? 3.751, tíe 13 de
abril de 1960, e tendo em vista o dis-
posto no item II e § l? do art. 207 da
Lei n? 1.711, de 28 de outubro de
1952, e o que consta do Processo nú-
mero 41.757-66, resolve:

NC 2.218 — Demitir, por abandono
d« função, Joeé LeitSo de Souza,

nte de Pintor, nível 5, matricula
2tA li,J, do Quadro Provisório d'e Pes-
,:oal do Distrito Federal.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uno das atribuições que lhe confere
o E-.-t. 47 da Lei ní> 3.751, de 13 ds
aUil de 1960, e tendo em vista o que
consta do Processo n' l.G01.€54-€6, re-
solve:

N? 2.219 -- Dispensar, a pedido,
financia Augusta Vieira Ferreira
Barcellos, Professor de Ensino Médio,
nivdl 1-9, matrícula 6.891, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe~
ri avo lU", til,

O Prefeito do Distrito Federal, no
UEO das atribuições que lhe confere o
art. 47 da Lei n? 3.751, de 13 de abril
de 1960, resolve:

N? 2.220 — Dispensar, a pedido,
Nilson Ferreira Gomes, Oficial de
Administração, nível 14, matucula
n" 8.250, do Quadro Provisório de
Pessoal ao Distrito Federal, da lun-
ção em Comissão, símbolo FC-10, de
tíecrecario-Dactilógrafo, da Coorde-
nação de Obras e Serviços da Secre-
taria de Viação e Obras.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, re-
soive:

N? 2.221 — Dispensar, a pedido,
Paula Ney Figueiredo, Oficial de Ad-
ministração, nível 12, matricula nú-
mero 1.893, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Feãeral,' da Fun-
ção em Comissão, símbolo' FC-9 de
Chefe da Seção de Comunicações e
Arquivo, do Serviço de Administra-
ção, da Secretaria de Administração.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso das atribuições que lhe confere
o art. 47 da Lei n? 3.751, de 13 de
abril de 1960, e tendo em vista o que
consta ao Processo n' 41.382-66, re-
solve:

N1? 2.222 — Dispensar, a pedido,
João da Silva Garrote, Operador de
Equipamento de Telecomunicações,
nível W, matrícula 30.075, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral.

O Prefeito ' do Distrito Federal, no
uso das atribuições que lhe confere
o art. 47 da Lei n? 3.751, de 13 de
abiii de 1960, e tendo em vista o que
consta do Processo n? 42.503-65 re-
solve:

N? 2.223 — Dispensar, a pedido,
Maria José Mangili, Assistente Social,
nível 19, matricula 7.430, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral.

O Prefeito do Distrito Federal no
uso das atribuições que lhe confere o
art. 47 úa Lei n? 3.751, de 13 de abril
de 1960, tendo em vista os resultados
finais da Prova Pública de Seleção,
publicados no Boletim de Serviço nú-
mero l, de 7 de janeiro de 1966, pa-
ra o preenchimento de vagas na íun-
ção de Oficial de Administração o
que con-ta do Processo n° 44.509-65
e E. M. n? 05-66 da Secretaria de
Aaministiíição, constante do Processo
n? 12.502-66, devidamente aprovada
e publicada i,i> B. S n? 13 de l ds
abril de 1966, anexo I, página I, e
smda o que consta do Processo nú-
mero 21 926-66, resolve-

N? 2.224 — Admitir Luciene Araú-
jo Faria de Andrade, classificada em
trigésimo segundo lugar na referi-
da Prova Pública para exercer a fun-
ção de Ociciala de Administração, ní-
vel 12, do Quadro Provisório de Fes-
toai dr> Distrito Federal.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso das atriDuições que lhe confere
o art. 47 da Lei n? 3.751, de 13 de
abril de 2960. tendo cm vista os re-
sultados f ir n's da Pra^a Pública de
SeleçSc publicados no Boletim tJi»
Serviço n? M, de 29 te abrH d« 19«6,
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para o preencláriento de vagas na
função de Professor do Ensino Ele-
mentar, o que consta do Processo nú-
mero 17.347-66, e conforme E. M.
n' 433-66, da Secretaria de Educação
e Cultura, constante do Processo nú-
mero 6.631-66-FEDF devidamente
aprovada e publicada no Boletim c?e
Ssrviço n? 28 de 22 de julho de 1966,
seção I, e ainda o que consta do Pro-
cesso n? 41.899, resolve:

N? 2.226 — Admitir Francisca Gon-
çalves Leal, classificada em vigésimo
quarto lugar na feferida Prova Pú-
blica, para exercer a função de Pro-
fessora do Ensino Elementar, nível 13,
do Quadro Provisório de Pessoal cio
Distrito Federal.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso tias atribuições que lhe confere
o art. 47 da Lei n' 3.751, de 13 de
abril de 1960, tendo em vista os re-
sultados finais da Prova Pública de
.Seleção, publicados no Boletim de
Serviço n' 4, de 28 de janeiro de 1906,
para o preenchimento de vagas na
função de Escriturário, o que consta
do Processo n? 5.772-66, e E. M. nú-
mero 05-66, da Secretaria de Admi-
nistração, constante do Processo nú-
mero 12.502-66, devidamente aprovi-
da e publicada no BS. nc 13, de l do
abril de 1966, anexo I, página I. e
ainda o que consta do Processo nu-
mero 38.112-66, resolve:

N? 2.227 — Admitir Edgard r.; vês,
classificado em nonagésimo ssgundo
lugar na referida Prova Pública, pa-
ra exercer a função de Escriturário,
nível 8, do Quadro Provisório de Pes-

do Distrito Federal.

O Prefeito do Distrito Federal, no
.uso de suas atribuições legais .resolve:

N» 2.228 — Designar Clândio Silva
t Teixeira de Freitas, Condutor-Técni-

co, nível 16, matricula n? 5.655, do
Quadro Provisório dê Pessoal do Dis-
trito Federal, para exercer a Função
em Comissão, símbolo FC-9, de Che-
fe do Serviço de Zeladoria e Vigi-
lância. da Divisão de Serviços Gerais.
tía Secretaria de Administração.

O Prefeiío do Distrito Federai, no
uso de suas atribuições legais, e ten-
do em vista o disposto nos artigo;; 4°.
§ 29 e 6', do Decreto-Lei n? 9 de
25 de junho de 1966, resolve:

N? 2.229 — Aproveitar, no Posto
de Capitão do Quadro da Polícia Mi-
litar do Distrito Federal a que se
refere o art. 4?, item I, d'o Decreto-
lei n? 9, de 25 de junho de 1S66. o
2? Tenente Fernando Luiz Vieira, da
Polícia Militar do antigo Distrito Fe-
deral, que retornou ao serviço da
União nos termos do art. 46 cia Lei
n? 4.242, de 17 de julho de 1963.

Aproveitar, no Posto de Capitão cio
. Quadro da Polícia Militar do Distri-

to Federal a que se refere o art. 4^,
item I, d'o Decreto-lei n? 9, ás 25 de
junho de 1966, o 2? Tenente Lívío Pi-
fcutti, da Policia Militar do antigo Dis-
trito Federal, que retornou ao serviço
da União nos termos do artigo 46 da
Lei n? 4.242, de 17 de julho de 1963.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso das atribuições que lhe confere
o art. 47 da Lei n* 3.751, cré 13 de
abril de 1960, e tendo em vista o que
consta do Processo n? 12.502-66. re-
solve':

N? 2.231 — Tornar sem efeito por
não ter entrado em exercício dsntro
do prazo legal, a admissão de Luiz
Carlos Tavares Freitas, como Oficia!
de Administração, nível 12. do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, efetuada atrpvé? do Decreto
"P" n? 1.394, de l de julho de 19"6
mediante aprov^ão e-»i Prova Pú-
blica.

N? 2.232 — Tornar sem efeito por
não ter entrado em exercício dentro
do prazo legal, a admissão ás Glatfvs
Henriette Novaes P°"h""a Cava, co-

mo Ofiicala de Administração, nível
12, do Quadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, efetuada através
do Decreto "P" n? 1.399, tíe l de ju-
lho de 1966, mediante aprovação em
Prova Pública.

N» 2.233 — Tornar sem efeito, por
não ter entrado em exercício dentro
do prazo legal, a admissão de Do-
rivaldo José Coimbra, como Oficial
de Administração, nível 12, do Qua-
dro Provisório de pessoa do Distri-
to Federal, efetuada através do De-
creto "P" n? 1.403, de l cie julho de
1966, mediante aprovação em Prova
Pública.

K? 2.234 — Tornar sem efeito, por
não ter entrado em exercício dentro
do prazo legal, a admissão de Luiz
Jorge Moreira de Oliveira, como Ofi-

I ciai de Administração, nível 12, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, efetuacía através do De-
creto "P" n? 1.404, de l de julho de
1985, mediante aprovação em Prova
Pública.

N? 2.235 — Tornar sem efeito, por
irr entrado em exercício dentro

1 t'o prazo legal,,a admissão de José Re-
nato Bueno. como Oficial de Admi-

j nistração, nível 12, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito Federal,
efetuada através do Decreto "P" nú-
mero 1.406, Q'e l de julho de 1966,
mediante aprovação em Prova Pú-
blica .

N? 2.236 — Tornar sem efeito, por
não ter entrado em exercício dentro
do prazo legal, a admissão de João
Ilatista Campeio, como Oficial de

Administração, nível 12, do Quadro
j Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
í deral, efetuada através do Decreto

"P" n? 1.423, de l cie julho de 1966,
mediante aprovação em Prova Pú-
blica.

N? 2.237 — Tornar sem efeito, por
não ter entrado em exercício dentro
do prazo legal, a admissão de Men-
delsohn Ildefonso da Silva, como

Oficial d s Administração, nível 12, do
Quadro K-Gvisorio de Pes,;oal do Dis-
trito Fsderal. efetuada através do De-
creto "P" n? 1.429, ãe l de julho
de 1966, mcdhuits aprovação em Pro-
va Pública.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso das atribuições que lhe confere
o art. Í7 da Lei n? 3.751, de 13 de
abril de 1960, tendo em vista-os re-
sultados finais da Prova Pública de
Seleção. publicados no Boletim de
Ssrviço n? l, de 7 tíe janeiro de 1966,
para o preenchimento de vagas na
função de Oficial de Administração,
0 que consta do Processo número....
44.509-65, e conforme E. M. número
05-66, da Secretaria de Administra-
ção, devidamente aprovada e publica-
da no Boletim de Serviço n? 13, de
1 de abril de 1966, anexo I, resolve:

N? 2.238 — Admitir Francisco Ha-
milton de Alencar Mota, classificado
em centésimo octogésimo sexto lugar
na referida Prova Pública, para exer-
cer a função de Oficial de Adminis-
tração, nível 12, do Quadro Provisó-
rio de Pessoal do Distrito Federal,
em lugar de Luiz Carlos Tavares Frei-
tas, que não entrou em exercício no
prazo legal.

N1? 2.239 — Admitir Geraldo Rodri-
gues Campos Filho, classificado em
centésimo octogésimo sétimo lugar na
referida Prova Pública, para exercer
a função de Oficial de Adrr.in;stração,
nível 12, d'o Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federai, em lu-
gar de Gladys Henriette Novaes Bar-
bosa Cava, que não entrou em ex3r-
cícío no prazo legal.

N? 2.240 — Admitir Càdmo Cas-
tro e Silva Filho, classificado em cen-
tésimo octogésimo oitavo lugar na re-
ferida Prova Pública, para exercer a
função de Oficial de Administração,
nível 12, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, em lugar
de Dorivalrio Jcsé Coimbra, que não
entrou em exercício no t ivo legal.

IMPOSTO DE RENDA
LEI N" 4,506 — DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964

Dispõe sobre o imposto que recai sobre as rendas
e pco-ventos de qualquer natureza

Divaígação n" 929
2* edição

PREÇO; Cr$ 250

DECRETO N' 56. &66 — DE 23 DE MÀK) DE 1*Í5
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Seção de Vendas: Av. Rodrigues AJves, I
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Poetaf

Em Brasília
Na Sede do D.I .N,

N' 2.241 — Admitir Ideniilson de
SOUZL, classificado em centésimo oc-
togésimo nono lugar na rererida Pro-
va Pública, para exercer a função de
Oficial de Administração, nível 12,
do Quadro Provisório de Pessual do
Distrito Federal, em lugar d; Luiz
Jorge Moreira de Oliveira, que não
entrou em exercício no prasu legal.

N? 2.242 — Admitir Asnor Oliveira
Amarante, classificaCo em uciicêsimo
nonagésimo lugar na referida Prova
Pública, para exercer a função ãe Oii-
cial de Administração, nivsl 12, do
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, em lugar ae José He-
np.to Bueno, que não entrou em exer-
cício no prazo legal.

?..'•' 2.243 — Admitir Nelson Eleuté-
rio, classificado em centésimo nona-
gésimo primeiro lugar na referida
Prova Pública, para exercer a fun-
ção de Oficial de Administração, ní-
vel 12, do Quadro Provisório de PJS-
scal do Distrito Federrl, em lugar de
João Batista Campeio, que não en-
trou em exercício no prazo legal.

N? 2.244 — Aomitir António Pe-
reira de Vasccncelos Filho, classifi-
cado em centésimo nonagésimo se-
gundo lugar na reísrida Prova Pú-
blica, para exercer a função de Ofi-
cial de Administração, nível 12, d3
Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, e mlugar de Mendslsohn

i Ildefonso da Silva, que não entrou em
i exercício no prazo legal.

N' 2.245 — Admitir Joaquim Alves
Ferreira, classificado em centésimo
nonagésimo terceiro lugar na referida
Prova Pública, para exercer a fun-

j cão de Oficial ãe Adminstracão, ní-
vel 12 do Quadro Provisório de Pes-
SC'?.! do Dirtriio Federal.

Distrito Fcísral. 19 de outubro de
i 1933; 7£9 ia República e 79 de Bra-
| sília' — Plínio Cantanhede, Prefeito.

l DECRETOS DE 21 DE OUTUBRO
DE 1966

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, e ten-
do em vista o disposto nos artigos 4°,
§ 2', e C?, r ""agrafo único, do De-
creto-Lei n' 9, de 25 de junho de
1966, resolve:

N' 2.257-A — Aproveitar, no Pôs-
to de M-jo" (:x;:dsnte) tío Quadro
do Corpo de Bo:n' eiros do Distrito
Federal a que se refere o art. 4?, item
II, do Decreto-Lei n? 9, de 25 de ju-
nho de 1966, o Capitão Arlindo Ja-
carandá, do Corno de Bombeiros do
antigo Diít/to Fedsral, que retornou
ao serviço da União nos termos do
art. 46 da Lei n' 4.242, de 17 de ju-
lho de 1963.

N? 2.258 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do D'-tr:to Federal
a que se refere o art. 4?, item II, do
Decreto-Lei n? 9, de 25 de junho de
1966, o Capitão Alexandre da Silva
Loureiro, do Corpo de Bombeiros do
antigo Distrito Federal, que retornou
ao serviço da União nos termos do
art. 46 da Lei n? 4.242, de 17 de ju-
lho de 1963.

N? 2.259 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4?. item II, do
Decreto-Lei n9 9, de 25 de junho de
1966, o Capitão Lacyr Cortes de Araú-
jo, do Corpo de Bombeiros do antigo
Distrito Federal, que retornou ao ser-
viço da União nos termos do art. 46
da Lei n? 4.242, de 17 de julho de
1963.

N? 2.260 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4?, item II, do
Decreto-Lei n' 9, de 25 de junho de
1966, o Capitão Alfredo Rosa Filho,
do Corpo de Bombeiros do antigo Di*-
trito Federal, que retornou ao serviço
da União nos termos do art. 48 <ía
Lei n? 4.242, de 17 de julho de W98,



N' 2.261 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) <Jo Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4?, item II, do
Decreto-Lei n9 9, de 25 de junho de
1966, o Capitão Hudson Baldansa, do
Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Federal, que retornou ao ser-
viço da União nos termos do art. 4G
da Lei n' 4.242, de 17 de julho de
1963.

N° 2.262 — Aproveitar, no Posto de
Maior (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4?, item II, do
D=crçto-Lei n? 9, de 25 de junho de
1966, o Capitão José Inácio de Melo
Neto, do Corpo de Bombeiros do an-
tigo Distrito Federal, que retornou ao

M? 2.270 — Aproveitar, no
Major (esícedente do Quadro
pó de Bombeiros do Distrito _ _.
a qu« se refere o art. 4p, item lí, do
Decreto-lei n' 9, de 25 de junho de
1966, o Capitão Dermeval Benigno do
Nascimento, do Corpo d* Bombeiros
do antigo Distrito Federal, <|u« retor-
nou ao serviço da União »os termos
do art. 46 da Lei n? 4.242, d» 17 de
julho de 1963.

N? 2.271 — Aproveitar, »o Pfisto
de Major (excedente) do Quadro do
Corpo de Bombeiros do Diaiftioo Fe-
deral a que se refere o artigo 4?, item
II, do Decreto-lei n? 9, d« 25 de ju-
nho de 1966,- o Capitão Sebastião de
Souza, do Corpo de Bombeiros do an-
tigo Distrito Federal, que retornou ao
serviço da União nos termos do. art

da União nos termos do art. 46 da Lei n, 4 242 de 17 de lulho
46_rta Lei n? 4.242, de 17 de julho de de 1963.
1003.

N? 2.263 Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) do Quadro do Cor-
po de "«ribeiros do Distrito Federal

N° 2.272 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente; do Quadro do
Corpo de Bombeiros do Distrito Fede-
ral a que se refere o art. 4?. item

§9 B .d» » * toefoo d«
ó CãpiAo PífeôíiiB Cardoso Fi-

no, do dor pó de Boaltt/ttos do antigo
Jiste-tfo Federal, ou« retomo,» ao ser..

viço da União A0è Mimos cio a*t. <#
da L«í
1903.

i« ff de julho

a que se refere o art. 49, item II, do II, do Decreto-lei n? 9, de 29 de ju-
• n? 9, de 25 de junho de nho de 1966, o Capitão Manoel Cha-

1966, o Capitão Jovelino Ferreira, do
Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Federal, que retornou ao ser-
vi^o da União nos termos do art. 46
d* Lei n1? 4.242, de 17 de. julho de
19G3.

N? 2.364 — Aproveitar, no Posto de
M:ijcr (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4?, item II, do
Dccrt:c-L<3i n? 9, de 25 de junho de
1966. o Capitão Romano Custódio, do
Corpo de Bombeiros do antigo Dis-

gas, do Corpo de Bombeiros do an-
tigo Distrito Federal, que retomou ao
serviço da União nos termos do ar-
tigo 46 da Lei n? 4.242, de 17 cie
julho de 1963.

N? 2.273 Aproveitar, no Posto
de Major (excedente) do Quadro do
Corpo de Bombeiros do Distrito fe-
deral a que se refere o art. 4°. item
II, do Decreto-lei n? 9, de ?5 de ju-
nho de 1966, o Capitão Walter Lou-
reiro, do Corpo de Bombeiros do an-
tigo Distrito Federal, que retornou
ao serviço da União nos termos dotrito Federal, que retornou ao servi- art 46 da Lei np 4 242

ço ria Umao nos termos do art. 46 iv,rt H» i oco
á- Lei n» 4.242, de 17 de julho de
1963

N? 2 265 — Aproveitar, no Posto de

17 de ju-

2.274 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) do Quadro do

Major (excedente) do Quadro do Cor-
po ás Bombeiros do Distrito Federal
a qu? se refere o art. 4?. item II, do
D?crc'ío-Lei n? 9, de 25 de junho de
1965. o Capitão Taciano Teixeira dos
Santo?, do Corpo de Bombeiros do
an:i».o Di- tr i to Federal, que retornou
ao Serviço da União nos termos do
art. 46 da Lei n? 4.242, de 17 de ju-
lho de 1983.

N° 2.266 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4', item II, do
Decreto-Lei n? 9, de 25 de junho de
1966. o Capitão António Bernardino
Cavalcante, do Corpo de Bombeiros
do antigo Distrito Federal, que retor-
nou ao serviço da União nos termos
do art. 46 da Lei n? 4.242, de 17 de
julho de 1963.

N» 2.267 — Aproveitar, no Posto de dera*í a que se refere o art.
Major (excedente) do Quadro do Cor- l da Decreto-lei n? 9, de 2
pó de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o artigo 4?, item II.
do Decreto-lei número 9, de 25 ds

Corpo de Bombeiros do Distrito fe-
deral a que se refere o art. 4? item
II, do Decreto-lei n? 9, de 25 de junho
de 1966, o Capitão Carlos Dias da
Silveira, do Corpo de Bombeiros do
antigo Distrito Federal, que retomou
ao serviço da União nos termos do
art. 4'3 "da Lei n? 4.242, de 17 de
julho de 1963.

N9 2.275 — Aproveitar, no posto de
Major (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o artigo 4', item II,
do Decreto-lei n? 9. de 25 de junho
de 1966, o Capitão Plácido VieVa de
Andrade, do corpo de Bombeiros do
antigo Distrito Federal, que retornou
ao serviço da União nos termos do
art. 46 da Lei n? 4.242, de 17 de julho
de 1963.

N' 2.276 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) do Quairo (?o
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-

';. 49, item II
25 de junho

de 1966. o Capitão Adilson do Rozá-

N? 2.260 — Aproveitar, no Posto de
Majer (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros ao Distrito Federal
a qu* se refere o art. 4', item II, do
Deoreto-Lei n' 9, de 25 de junho de
1960, o Capitão Gilberto Baptista de
Almeida, do Corpo de Bombeiros do
antigo Distrito Federal, que retornou
ao serviço da União nos termos do
art. 46 da Lei n? 4.242, ás 17 de julho
de 196S.

N? 2.281 — Aproveitar, no Posto de
M«,jor (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4', item II, do
Dec*eto-Lei n? 9, de 25 de junho de
1*66, o Capitão José Lette Filho, do
Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Fsderal, que retornou ao serviço
da União nos termos do art. 46 4a
Lei a? 4.242, de 17 de julho de 19«8.

H? 2.282 — Aproveitar, no Posto de
Major (excedente) do Quadro do Cor-
po de Bombeiros do Distrito FedwaJ
a qu« se refere o art. 4°, item II,
do Decreto- Lei n? 9, de 23 de jufâiio
de 1968, o Capitão Lourival Beníve-
nuto da Silva, do Corpo de Bombei-
ros do antigo Distrito Federal, awe
retornou ao serviço da União nos tw-
mos do art. 48 da Lei n? 4.242, de
17 de julho de 1963.

N? 2.26S — Aproveitar, no Posto de
Capitão do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a que se
refere o art. 4', item II, do Decreto-
Lei n? 9, de 26 de junho de 1966, o
Capitão Oswaldo Rodrigues dos San-
tos, do Corpo de Bombeiros do antigo
Distrito Federal, que retornou ao ser-
viço da União nos termos do art. 46
ãa Lei n? 4.242, de 17 de julho de
1963.

N? 2.284 — Aproveitar, no Posto de
Capitão do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a que se
refere o art. 4°, item II, do Decreto-
Lei n? 9, de 25 de junho de 1966, o
l?-Tenente Waldyr Naves, do Corpo
de Bombeiros do antigo Distrito Fe-
deral, que retornou ao serviço da
TJniào nos termos do art. 46 da Lei

4.242, de 17 de julho de 1963.
N<> 2.285 — Aproveitar, no Posto de

Capitão do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a que se
refere o art. 4', item II, do Decreto-
Lei n? 9, de 25 de junho de 1966, o
IÇ-Tenente Sérgio Nunes Condêsso
do Corpo de Bombeiros do antigo
Distrito Federal, que retornou ao ser-
viço da União nos termos do art. 46
da" Lei n? 4.242, de 17 de julho de
1963.

no Foste
Corri» de Borní f

do Distrito Fedem! a que sé
refere o artiro 4", item II, do Deere-
to-let n» », 3« 25 de junho de 196A
o 19 Tenente Manoel Gregório á»
Azevedo, do Corpo de Bombeiros do
antigo Distrito Federal, que retorno*
ao serviço da União nos termos d»
artigo 46 da Lei n? 4.242, de tf dj
julho de Í963.

N? 2.290 — Aproveitar, no Posto d*
Capitão do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a qu« se
refere o artigo 4?, item II, do Decre-
to-lei n? 9, de 25 de junho de 1966,
o l? Tenente Oscar Silva, do Corpo
de Bombeiros tio antigo Distrito Fe-
deral, que reto. riou ao serviço d»
União nos termos do artigo 46 da Lei
n? 4.242, de 17 de julho de 1W3.

N? 2.291 — Aproveitar, no Po»to cie
Capitão do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a qae se
refere o artigo 49, item II, do Deere^
to-lei n' 9, de 25 d* junko de l&W,
o l? Tenen*« Orcílio de Freitwi Go-
me», do Corpo de Bombeiros do an-
tigo Distrito íedeval, que retornou ao
serviço da União nos têwnqp do

46 da Lei n? 4.242, de W de julho

rio do Corpo de Bombeiros do anti- NO 2.286 — Aproveitar, no Posto de

N9 2.283 — Aproveitar, no Posto o.»

go'Distrito Federal, que retornou ao
junho de 1966, o Capitão Generino' serviço da União nos termos do art
José Lopes, do Corpo de Bombeiros í 4^ dá Lei nr'
do antigo Distrito Federal, que reior-1 (je
nou ao Serviço da União no<r

4.242, de 17 de julho

. 2 277 — Aproveitar, no Posto de
do art. 46 da Lei n? 4.242, de 17 de , Maior (excedente) do Quadro do Cor-
julho de 1963.

N9 2.298 — Aproveitar, no Posto
de Major (excedente) do Qu,id''o do

po de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4°, item II, do
Decreto-lei n1? 9, de 25 de julho de.

Corpo de Bombeiros do Distnlo Pé- 1966. o _Captac• Seoastiao
deral a que se refere o art. 4" item
lí, do Decreto-lei n? 9, de 25 de ju-
njio de 1966, o Capitão Gasta-) w;^-
«Wto Soares Brasil, do Corpo õe
Bombeiros do tntigo Distrito Fe;!

do Corpo de Bombeiros do ant'go Dis-
trito Federal, que retornou ao serviço

do art. 46 da
julho í e 1963.

N1? 2.278 — Aproveitar, no Posto de
que retornou ao serviço da Un;ã3 nos Major (excedente) do Quadro do Cor-
termas do art. 46 da Lei
«te 17 de julho de 1963.

rr? 4.242, ' -pó. de Bombeiros do Distrito Federal
a que se refere o art. 4?, item II, do

2.369 — Aproveitar, no Posto de Decreto-Lei n? 9, de 25 de junho de
Major (excedente), do Quadro do co.- 1966, o Capitão Newton Pinho da
pó de Bombeiros do Distrito Federal Motta, do Corpo de Bombeiros do an-
f que se refere o artigo 4?, item II, \ dão Distrito Federal, que retornou ao

Capitão do Quadro do Co: pó de Bom-
beiros do Distrito Federal a que se
refere o art. 4'. item II, do D!creto.
I...e: n' 9, de 25 de junho de 1966, (
l?-Tenente Pedro Paulo dos Santos
fio Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Federal, que retornou z.o serviçc
da. União nos termos do art. 48 da
Lei n' 4.242, de 17 de julho de 1963

N' 2.287 — Aproveitar, no Posto dp
Capitão do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Dirtrito Federal a que se
refere o art. 49, item II, do Dscreto-
Léi n? 9, de Í5 de junho de 1966. n
!?• Tenente Valdemir Teixeira, do Cor-
po de Bombeiros do antigo Distrito
Federal, que retornou ao serviço d»
União nos termos do art. 46' da Lê;
n^ 4 242. de 17 de julho de 1963.

Capitão do Quadro do Corpo d« Bom- j
bewos do Distrito Federal a que M
refere o art. 4?, item II, do Decreto-
lei n* 9, d* 25 de junho de 1966, o
l* Tenente Gilberto de Souaa, do Cor-
po de Bombeiros do antigo Distrito
Federal, que retornou ao serviço ct^
União nos têwnog do art. 46 da, Lei
n? 4.242, de 17 de julho d« 1998.

N? 2.293 — Aproveitar, no Posto <&
CapitÃo do Quadro do Corpo de Bom- :

beiros do Distrito Federal a que st*
refere o art. 4', item II, do Deoreto»
lei n9 9, de 2« de junho de 19«6, ,<>
l? Tenente Geraldo dos Santos, ao '?
Corpo de Bombeiros do antigo Distrt" j
to Federal, que retornou ao serviço da. ;
União nos termos do art, 46 da Lei <
n? 4.248, cte 17 de julho d* 1963.

N? 2.294 — Aproveitar, no Posto d» í
Capitão do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a que M í
refere o art. 4', item II, do Decreto-
Lei n? 9, d« 25 de junho de 1966, O !
l? Tenente Waldemar Fernandes, do
Corpo de Bombeiros do antigo Distei- •
to Fed-eral, que retornou ao serviço dft
União nos termos do art. 46 da Lei
n? 4.242, de 17 de julho de 1963.

N? 2.295 — Aproveitar, no Posto d»
Capitão do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a que s»
refere o art. 4?, item II, do Decreto
lei n? 9, de 25 de junho de 1966, o
l? Tenente Abelardo Lopes Monteiro,
do Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Federal, que retornou ao serviço
da União nos termos do art. 46 da
Lei n? 4.242 de 17 de julho de 1963.

N? 2.296 — Aproveitar, no Posto de
Capitão do Quadro tio Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a que se
refere o artigo 4<>, item II, do Deere- i
to-Lei n<? 9, de 25 de junho de 1966,
o l1? Tenente António da Costa, do
Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Federai, que retornou ao serviço
da União nos termos do art. 46 da •
Lei n<? 4.242, de 17 de julho de 1963.

N' 2.297 — Aproveitar, no Posto de
Capitão ao Quadro do Corpo de Bom-
beiros, do Distrito Federal a que se .
refere o ff í. 4-?, item II, do Decreto-
lei n? 9 de 25 de junho de 1966, o
l' Tenente Augusto Pifano da Silva,
do Corpo de Bombeiros do antigo Dis-
trito Federal, que retornou ao serviço
da União nos termos do art. 46 da

«o Decreto-lei aúmero 9, de 25 dero de W8<5, O Capitão
Silva Mendes, do Corpo de
beiros do antigo Distrito

mi* Mtowiou ao serviço da
«MUM 30 art. 46 da Lei H
m «t jtófeo í. 1963.

tjso IJISUiro reueiai, que itiuiiiun ou i - — -.-- - ,' _
o da União nos termos do art. refere o artigo 4?, item II, do I

N? 2.288 — Aproveitar, no Posto d;j Lei n? 4.242, de 17 de julho de 1963.
Capitão do Quadro do Corpo de Bom-1
beiros do Distrito Federal a que se

N' 2.298 — Aproveitar, no Posto d»
Capitão do Quadro do corpo de Bom-

„ . beiros do Distrito Federal a que se
í ria T pi n? 4 242 de 17 de iulho' creto-lei n? 9, de 25 de junho fie 1936, refere o item II, do Decreto-

de 1963 U l» Tenente Álvaro da Natividade, j Lei n9 9, óe ~ de junho de 1966, o "



&-f«Jr| tf
B6»SWÍilKtMÍWBW«Í

P art» I) Outubro d» 1X56 12373

da Lei a9 4.â4a, (te 11 At j«U»o 4« Ida União nos termos do art. 46 á»
Í&Í3 !L*i n' 4.248, d* 17 d« julho de 1W3.

s« 2.299 — Aproveitar, no Posto de ; K'.' 2.302 — Aproveitar, no Pôtto de
Çapiiáo do Quitdro do Cçrpo de 6om- i CfcpHâo do Quadro do Corpo de Bom-
beiros do Distrito ptâHTM a QU« «e ré- i beiras do Distrito Federal a que se re-
fere o ar;.. 4", item ri, do B*cret»-L»i; íore o art. 4», item II, do Decreto-
n" 9, de 2õ de junho de 196«, o !<•' Tf- l Lfti K> 9, de 23 de junho de 1M6, o l?
nente Edmundo Rodrigues Silva, do [ Tsntfnte Neai,or piwa Wanderley, flo
Corpo de Bombeiro*, do antigo 0t '-m de Bombeiros do antigo Distri-
Pederal, que retornou ao s«i d. QUC retornou ao serviço da
União nos termos do art. 46 <ia I^i í União nos termos do art. 46 da L»i

ao s*rviço da União nos téraios do j Lesse Pinheiro, do corpo de Bombei-
MÍ. 46 da L*i n° 4.242, de 17 de ju- : ros do antigo Distrito Federal, que

n? 4.242, de 17 de julho de lô«3.
N? 2.300 — Aproveitar, no Posto de

n» 4.342, de 17 de julho de 1963.
2.TOS — Aproveitar, no Posto de

Capitão do Quadro do Corpo de Bom. | Capitão do Quadro do coipo de
o Federal a que se re-

fere o i -na II. do Decreto-Lei
n? Q, de 25 de junho de 1966, o l?-Te-

., Silva, do Corpo
de Bombeiros do antigo Distrito Fe-
deral, que retornou ao serviço da
União • • •:« do art. 4<3 da Lei
n? 4.242, de 17 de julho de 1%3.

N' 2.304 — Aproveitar, no Posto de
Capitão do Quadro do Corpo de Bom- > do corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal a q:. to Distrito Federal a que se

beiros do Distrito federal a que ae
refere o artigo 4", item n, do De<
Lei n' 9, de 25 de junho de 1966, o 1°
Tenente Paulo Alfredo Mainiere, do
Corpo de Bombeiros do antigo Distrito
federal, que retornou ao serviço da
União nos termos do art, 46 da Lei
IV? 4.242, de 17 de julho de 1963.

N? 2.301 — Aproveitar, no Posto de

refere o art. 49, item li, do Decreto-
Lei n? 9, de 25 de junho de 1966, o l"

Q art 4'.' irem IT. do Decreto-
i;» junho de 1966. o l'

Tenente Paulo Lopes Rosado, do (Ter; 'ison Tuniracá Figueira
Corpo de Bombeiras do antigo ^"n. do Corpo de Bombeiros do
trito Federal, que retornou ao st- '-'n Distrito Federal, que retornou

| lho de 1963.
N* 2.106 —'Aproveitar, no fv

i Capitão do Quadro do corpo de Bom-
; b*ircns do Distrito Federal a que se
'refere o art. 4v, item II, do Dec

u3 í», de 25 de junho de 1966, o 1?

••^tite victor Cândido M aia de c»s-
I tro, do corpo de Bombeiros do &.-
Distrito federal, que retorni> :

viço da união nos têrmot; do art. 4<3
da Lei n1/ 4.242, de 17 de julho de
1963.

N? 2.306 — Aproveitar, no PO
Capitão do Quadro do corpo de Bom-

j beiros do '. . que se
j refere o art. 4», item II, da Decreto-
Lei n» 9, de 35 de junho de 1086, o l»

j Tenente Arigan Rodrigues de Mello,
j do corpo d :;a Dis-
| trito pederal, que retornou ao serviço
da União ivs termos do art, 46 da
Lei n? 4.242, de 17 de julho de 1963.

N' 2.307 — Aproveitar, no posto de
Capitão >excedente) do Quadro do
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral a que se refere o nrt. 4°. item
n, do Decreto-Lei n" o, rle
nho de 396€, o l? Tenente

' retomou ao j*rviço da união nos tèr-
imos do art. 46 da Lei n? 4.242, de 17
; de julho de 1903.

N° 2.308 — Aproveitar, no Posto de
Capitão (excedente) do Quadro do
Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral • que se refere o art. 4?, item
H. dt> Decreto-Lei n'.' 9, de 25 de ju-
nho de 1866, o l» Tenente Helando

i Marques de Souza, do corpo de Bom-
beiros do antiiío Distrito Federal, que
retornou ao serviço da união nos ter-
mos do art. 4fi da Lei n1? 4.242, de 17
dP julho de 19fi3.

!0íl — H ;jroví>itar. no P''
^excedente) do Quadro do

Je Bombeiras do Distrito Fe-
que se refere o art. 49. item

TI. do Decreto-Lei n' 9, de 25 de ni-
nho de 1966, o !<> Tenente João Ma-
cedo Pimerifel, do Corpo de Bombei-
ros do antigo Distrito Federa], mie
retornou ao/serviço dfl união nos ter-
mos do art. 4fl da Lei n? 4.242. de 17
de fulho de 1963.

Distrito Federai. 91 de oufubrn fle
?S de ju- 1966: 78? Ha RenúbUça e 7' de Bi-íH-
Fernandoília. — plinjo Cantanhede, Prefeito.

REVISTA T R I M E S T R A L DE J U R I S P R U D Ê N C I A
DO

SUPREMO T R I B U N A L F E D E R A L
Volume 23 „ janeiro de 1963 _ Preço: Cr$ 2.400
Vollime 24 _ 1963 __ Preço: Cr$ 3.600

Volume 32

Volume 33

iVolume 34 —

Volume 35 —

• Volume 36 —-

- Volume 3? —

* Fascículo I
** Fascículo II
***

**
***

Fascículo III -

Fascículo I -
Fascículo JI -
Fascículo III -

Fascículo I -
Fascículo II «
Fascículo III •

Fascículo I
** Fascículo II

*** Fascículo III .

* Fascículo I
** Fascículo II

*** Fascículo III

abril de 1965
abril de 1965
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Na Guanabara,

SeçSo de Vendas: Avenida Rodrigues AIv*s fl* I!

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo ServJço d« Reembolso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N,
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v'cos dentro do prazo de dez (10) dias i dias .consecutivos, sem prévia ordem
contados da data da autorização da j judiei'-! ou sem recorrer das decisões
inicio expedida pela Divisão de Obras,

•2i? condição — O prazo para execu-
ção dos traoalhos será de 4ó (quarenta

> c;nco) dias.
•^'•' condição — No ato da assina-

íuia do contrato o proponente aceito
tilará o recibo provando ter

eietuudo a cauçãa de Cr$ 100.000
.(cem mil cruzeiros), paia sua ga~-
íaiiíia, conforme o estipulado na 3*
sondicão.

23'.' "ojudigão — A firma contratan-
te será responsável por qualquer dano,
que em virtude da execução dos tra-
balhos, for causado a terceiros, nãojrantia da execução" do contrato.
to a propriedade como a pessoas.

24<> condição — Eleger-se-á o Foro
do Estado da Guanabara como do-
micilio legal da firma contratante.

25'-' condição — A firma contratan-
te fará publicar, por sua conta, no
Diário O/icial, no prazo previsto na
Lei vigente, texto do contrato assi-
nado com esta Divisão.

das autoridades competentes, ficando
rio entanto sujeita à multa prevista
na 31* condição;

d) sem a devida autorização escri-
ta, não forem observadas as plantas
e especificações, qualidade do mate-
rial empregado e demais detalhes,
após advertência por escrito da Fis-
calização ou comprovada mâ-fé;

e) se verificar . o inadimplemento
de qualquer das condições do con-
trato;

/) as multas aplicadas atingirem o
total da caução depositada para ga-

realizada impreterivelmente às 1500
horas do dia 31 de outubro corrente

Divisão do Material, 18 de outubro
de 1966. — Heloísa E. S. de Oliveira
Diretora.

Dias: 25 — 26 e 27.10.66.

26» condição — A despesa com a j' 36? condição

35* condição — Quando a despesa
for atendida por crédito de mais de
uni exercício, e houver deficiência do
mesmo, o contrato será exequível até
o ssu limite, sem que caiba- à con-
tratante direito a pleitear qualquer
resarcimento da parte não exequível,
processando-se a rescisão amigável da

í parte restante do contrato.
Fica reservado à

execução do contrato correrá & conta j Divisão de Obras o direito de pro-
dos recursos originários do Fundo Fe-
deral Agropecuário, constante do pro-
jeto FFAP n? 110, de 1966, aprovado
pela Deliberação n"? 751-66, da 406»
Bsssão (.ordinária) de 12.10.66 a que

O processo MA-010.39.64S,se reiere
de 19S6.

27* condição — o pagamento sara
eíeiuado em moeda corrente, à base
de trabalhas eíetivamente realizados,
após rigorosa verificação e aceitarão
dos mesmos pela Divisão de
em prestações mínimas de

Obras,

Crí> 3.000.000 (três milhões de cruzei-
ros), excetuando-se apsnas as qus
forem para saldar empenhos ou cons-
tituírem saldo de contrato.

2S:-1 condição — Havendo necessida-
de de reajustamento de preços no de-
curso da vigência do contrato, o mes-
mo será feito de acordo com as nor-
tnas de revisão previstas na Lei 4.370,
de 28 de julho de 1964. publicada no
Dià-iio Oficial de 7.8.64, página 7.042
de 19-13.

29* condição — O contrato a ber
fumado c"m esta- Divisão, está is ntò

mover a rescisão do contrato, desde
que a firma contratante infrinja as
obrigações contratuais. Neste caso,
serão medidos e pagos, pela tabela de
percentagem respectiva, os trabalhos
executados, podendo o Diretor, se-
gundo a gravidade do fato promover
a abertuda de inquérito administra-
tivo, a fim de que seja considerada
inidônea a firma contratante para
tran^at-onar com o Governo.

371* condição — E' facultado ao Go-
verno alterar, aditar, ou rescindir o
contrato para a execução dos servi-
ços de que trata este edital, quer por
notificação de crdem técnica ou fun-
cional do projeto, quer por medida
de ordfn económica, não cabendo ao
contratante direito a processos con-
tra a união cor lucres cessantes.

38* condição — Fica estabelecido
que quaisquer providências relativas a
rescisão, alterações ou suspensão do
contrato, só entrarão em execução
atjós registro do mesmo oe!o Tribunal
de Comas (Arts. 769 e 772 do ...
R .G.C.C.P .1 .

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

AVISO
Chama-se a atenção dos interessa;

dos para o Edital de Concorrência
Pública nv 4-66, o qual foi publicado
no Diária Oficiai da União, em 14 cie
outubro de 1963 às páginas 11.901-02,
relativo à construção de muros de ar-
rimo nos terrenos do Pavilhão de
Adolescentes, do Centro Psiquátrico
Pedro II, no Estado da Guanabara

Divisão, em 17 de outubro de 1966
— Maria de Lourdes Nascimento Coe-
lho, Chefe da S. A.

Dias: 25 — 26 e 27.10.66.

X — Diversosdo pagamento do impCslo do sslo,
• determina o art . 11, item

VIIT — alínea "a", do Daereto nume- 3j* condição — Ficam fazendo parte
ro 5'>.;'52. de 22.3.65. integrante deste edital, as espacifica-

,,,,, nr,T**j •"' 's- piantas e demais elementos, que
- Das penalidades ^fornecidos aos interessados nes-

Si)1 c ndlção — Aplicar-se-á à con- -a Divisão, diariamente, das 12 às 16
[ r a t n n j e a multa de O,"':;, (um déci- ! ncras, mediante a entrega de (1) um
mo por csnto), p:r dia que exceder rolo de papel heliográfico.
aã f ixada para início dos trabalhos, 4"* condição — A firma contratan-
bsni como, por dia que exceder ao i te> cbriga-se a remover do local das

j contratual. l obras, dentro do prazo de 48 horas,
c ndição — será aplicada a l todos os materiais impugnados, e a

imilia de 0,1'; a 2.5',. a critério do! retirar o material sobrante ou entu-
r ria Divisão de Obras por in- lhado, bem c:mo a refazer os tra-

- l L-~'l ~ *«~~™ ; v« «n rv« o ri rtr, V.01Qbailios que forem impugnados pela
Fiscalização, no prazo que for por esta
fixado1.

41* condição — No interesse da
Administração, a presente concorrên-
cia poderá, ser anulada pelo Diretor
da Divisão de Obras, sem que por
esse motivo tJnham os concorrentes
direito a qualquer indenização ou re-
clamação.

42» condição — Nesta Divisão, na
Praça Marechal Ancora, 4? andar do
Edifício seda "do Ministério da Agri-
cultura, serão atendidas, diariamen-
te, das 14 às 16 horas, as firmas que
desejarem quaisquer esclarecimentos
sobre a presente concorrência.

Secão de Concorrência e Contratos
da Divisão de Obras. — Jorge Roxo
Ramos, Chefe da S.C.C. - - Visto:
Arlindo Clemente, Diretor.

Divisão do Material
Concorrência pública para aquisição

de veículos em proveito ãa Campa-
nha 0*. Combate à Febre Ajtosa.
Chamamos a atenção dos interessa-

, „„„ ...v ̂ .^ dos para o edital de concorrência pu-
via do Diretor da Divisão de Obras; l blicado no Diário O/icial, seção i -

ci for suspensa a execução dos tra- ! Parte l, do dia 12 de outubro de 1966,
r prazo superior a Io (dez) [às páginas 11.810 e 11.811, a qual será

fraca» de qualquer d>ís cláusulas con-
tratuais, dobrando-se essa multa em

lê re'n,"idência,
• -ndição — Todas as multas do

c . in í rn tn serão aplicadas psla Divisão
de Obras, cabando recurso ao Senhor
MirrsíTO da Agricultura, mediante
p''<>i/io recolhimento da multa, sem

> susn?n~ivo, dentro do prazo de
três O dias, por intermédio tío pro-
tocc1» do Service de comunicações do
Minu to ; jo (j,, Agricultura.

r:-ndicâo -- Além da punição
ni 17* condição, pe!a não as-

s'nat".r!>. do contrato, ficará tambím,
a adjudicatária, impedida de partici-

d? outras concorrências proces-
pnr esta Divisão de Obras.

IX — Da Rescisão ao contrato
r-ndição — A rescisão do con-

t i . - i .o . cc.m a consequente perda da
ca i ! lugar de pleno direito,
independentemente de ação ou inter-

o judicial, quando:
PI a firma falir, entrar em concor-

dai n <i i se dissolver;
l" i-ni^íerir no seu tcdo ou em

í 3 o contrato, sem anuência pré-

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil

EDITAL N1? 122-66-CPC-2

Concorrcncin pública -cara elaboração
de projeto è execução das funda-
ções do Edi/íciv Sede do Tribunal
Superior Eleitoral (Convénio} a
ser construído na praça de JusLica.
em Brasília, Distrito Federal.
0 Superintendente da Companhia

CJrbanizadora da Nova Capital do
Brasil — NOVACAP — faz público,
para conhecimento dos interessados,
que às 10,00 horas do 16° (décimo
sexto) dia, à partir da publicação
deste no Diário Oficial da união, 'na
sala das Comissões Permanentes de
Concorrência, no 2? andar do Edifí-
cio Sede da Companhia, em Brasília,
Distrito Federal, a Comissão de Con-
corrência, presidida pelo Kngenheiro
Ulpiano Brochado Santiago, receberá
as propostas para elaboração de pro-
jeto e execução das fundações do
Edifício, Sede do Tribunal Superior
Eleitoral (Convénio), a ser construí-
do na Praça da Justiça em Brasília,
mediante as condições do presente
Edital.

Na hipótese do 16° (décimo sexto)
uia coincidir em sábado, domingo ou
feriado, a concorrência será realiza-
da no primeiro dia útil subsequente.

CAPÍTULO i
Propostas

1 — Poderá apresentar proposta
toda e . qualquer firma individual ou
social que satisfaça as condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupos de
firmas:

2 — O concorrente, no dia e hora
atjui fixados, deverá apresentar sua
documentação e sua proposta, em en-
vólucros separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte ex-
terna e fronteira, além da Razão So-
cial, os flizeres: Companhia Urbani-
zadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP — Concorrência Pública
Edital n' 122-66-CPC-2, o primeiro
com o subtítulo ''Documentação" e
o segundo com o subtítulo "Pro-
posta".
3 — Elementos do 1.» Invólucro -

O primeiro invólucro deverá contei-
os seguintes elementos:

l?) Relação abreviada em três vias
dos papéis e outros elementos con-
tidos neste "primeiro invólucro", na
ordem em que são pedidos neste
Edital,

2'-') Contrato social ou estatuto de-
vidamente legalizado e registrado no
D.N.R.C. ou Junta Comercial, com
as alterações subsequentes à publica-
ção dos extratos da última ata da
assembleia, em se tratando de Socie-
dade Anónima;

3"» Prova de quitação ou isenção
com o serviço militar dos responsá-
veis legais e técnicos ou Carteira mo-
delo 19 — no caso de estrangeiro;

4°) Prova de que votaram na últi-
ma eleição, os responsáveis legais e
técnicos ou que pagaram a respectiva
multa ou se justificaram convenien-
temente conforme atestado passado
por quem de direito. No caso desses
elementos serem estrangeiros, bastará
a apresentação da carteira modelo 19.

5) Certidão negativa de débito com
a Previdência Social. — fornecida pe-
lo Instituto a que for devida a sua
contribuição;

C?) Prova de cumprimento da lê)
dos 2/3;

7-') Certidão negativa de débito
com o Imposto de Renda;

8? > prova de representação legal do
proponente;

9?) Prova de quitação com o Im-
pOsto Sindical;

IO9) Certidões negativas de débito
com as Fazendas Nacional e do Dis-
trito Federal ;t

11") Certidão de registro e prova
de quitação com o CRÉ A, da firma
proponente, assim como do (s> En-
genheiro (s) responável (isi;

Os documentos acima mencionados
(n" 2' ao 11a), poderão ser fornecido»
por meio de fotocópias devidamente
•autenticadas ou substituídos pelo
certificado atualizado de Registro dos
Empreiteiros da NOVACAP, exnedido
nela Seção de Cadastro de Firmas
Comissões Permanente de Concor-
rência;

12') Prova de idoneidade técnica n
financeira, conforme exigido no Ca-
pítulo II deste Edital;

13ÍM Recibo de recolhimento à Te-
souraria da NOVACAP, em Brasília
da importância de CrS 1.000.000 (um
milhão de cruzeirosi em dinheiro. Tí-
tulos da Dívida Pública Federal ou
Obrigações — Brasília, pelo valor no-
minal, mediante guia a ser fornecida
nelo Departamento de Finanças da
NOVACAP. Tal depósito garantirá
como caução inicial a inscrição dos
proponentes na concorrência e rever-
terá em favor da NOVACAP se o
proponente escolhido e aceito s« re-
cusar a assinar o contrato ou se
quando para isso for convidado, não
comparecer no prazo marcado pela
NOVACAP.

4 — Elementos do 2' Invólucro —
O secundo invólucro deverá conter
nroposta datilografada em três vias,
em papel formato de ofício, em lín-
gua português, sem emendas, rasuras
ou entrelinhas, mencionando o núme-
ro da concorrência e local dós servi-
ços. Tudo de acordo com a "Minuta"
que será fornecida pela Divisão Téc-
nica do Departamento de Edificações
aos interessados, juntamente com os
demais elementos necessários a elabo-
ração da proposta. Deverão fazer
parte integrante da proposta os se-
guintes itens:

«> preços unitários e respectivas
enmnosir.ões eme indiquem separada-

os valores dos materiais, mão
de obra, leis sociais, ferramentas e
equipamentos, Indicardo os valores
pá'-a cada diâmetro de:

1 — fuste escavado e não concre-
tadn, considerando cada tipo de ter-
reno de acordo com a sondagem à
rtisnr.'siçãp dos interessados na Divisão

•i do Departamento de Edifi-
cações;

2 — fuste escavado e concretado:
3 — alargamento de base escavado

e concretado;
b) Preço global em cruzeiros Cal-

!>-arismos e nor extenso) pelo qual a
firma se compromete a executar os
serviços motivo do .nresente Edital
considerando tiara Rf°itr> ds nronosln
a profundidade média de 25 metros
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ifcendo tocteí o* 25 metros concreta-1
Só);

c) cronograma íísico-financeiro dos
ter viços;

tí) declaração expressa de que. a
/Irma aceita todas as condições cons-
tantes do presente Edital e que os
preços propostos incluem todas as
despesas com materiais, mão de obra
encargos transportes, ferramentas,
equipamentos auxiliares, demais en-
cargos, enfim todo o necessário para
execução de todos os serviços discri-
minados;

e) declaração expres-u de que man-
terá na obra um Engenheiro em tem-
po integral e permanente, enquanto
flurar a mesma, com autoridade para
dirimir qualquer dúvida ou problema
que eventualmente vier a surgir.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração as propostas:

o) que contiverem emendas, borrões
ou rasuras;

b) cujo preço total para execução
da obra não for expressamente de- j
clorado;

c) que não se conformarem com as
condições do presente Edital;

d) que não forem feitas de acordo
com as condições referidas no pré- j
sente item.

tAFITUO II

Provas de Idoneidade
5 — A participação na concorrei

depende de provas de idoneidade tcc '
nica e financeira.

g — Para comprovação de idonei-
dade técnica será exigido a apresen-
tação de documentos hábeis de obras j
de fundações, .ia oxec\i!adas satisfa- !
tòriamente pela firma proponente j
(certidões — passadas por órgãos da
Administração Ptibl;ca ou no caso d': i
obras particulares, csrtidôes nassadas ,
por autoridades comneteniesi .

7 — Para prova cie capacidade fi- ;
nanceira será exigido:

fl) documentos de idoneidade fi- l
nanceira datados o"o corrente ano e
expedidos por estabelecimentos ban-
cários de renome, com í irmã reconhe-
cidas;

&) prova de aue a firma tenr>a ca-
pttal rpo^ado no mínimo de Crft ..
60.0<)n r~'1 (sessenta milhões de crn-
Eeiro.'• '-a data da apresentação da
proposta.

CAPITULO Hl

Recebimento das Propostas

8 — O recebimento das nronostas
Bera feito no dia, hora e local •previs-
to neste Edital, pela Comissão Per-
manente de Concorrênn'a (CPC-2),
devendo os trabalhos obedecer a se-
guinte ordem:

a) na presença dos nrononentes e
demais pessoas que oueiram assistir,
íerão recebidos os invólucros aoresen-
tP/Jos devidamente fechados, os rmais
serão numerados de acordo com a or-
dem de apresentação ao Presidente
da Comissão;

b) iniciar-se-â a abertura nrimei-
ramente pelos invólucros contendo a
documentação;

c) no caso da eliminação do nro-
ponente, após a abertura do i.' invó-
lucro e exame dos documentos, não
será aberto o 29. nue será devolvido
mediante recibo mencionado o moti-
vo da exclusão;

tí) quanto aos dnc"iientos do t'
Invólucro, serão devolvidos anos o jul-
gamento final rfa concorrência, me-
diante solicitarão escrita nor rarte
do interessado ao Presidente da Co-
missão;

e) anos as eventuais p^mlnacfles.
íerãn abertos nela rorriissão os se-
gundos invólucros e lidos em voz alta
os seus contfiúdcs;

f) os membros da Condução f is
nrono«entes. mhricarnn todas as fô-
Jhas das nropostas e demais elemen-
tos anexos;

o) da re"niãn nara recebimento ft
ahTti.ira das nronostas, lavw-se-á
ata circunstanciada, na aual todas as
ocorrências ficarão

especificadas, devendo a mesma ser
assinada pela Comissão e todos os
proponentes;

h) depois da hora marcada para o
recebimento das propostas, nenhuma
outra será- recebida, nem tão pouco
serão permitidos quaisquer adendos,
acréscimos ou esclarecimentos às
mesmas;

i) toda e qualquer declaração de-
verá constar obrigtaoriamente da ata,
ficando sem direito de interpor qual-
quer recurso, os proponentes que pre-
sentes, se recusarem a fazer as rubri-
cas referidas nas letras / e </ deste
Capítulo.

CAPÍTULO iv
Do Julgameiiio

9 — Para julgamento da concorrên-
cia atendidas as condições do presen-
te Edital, considerar-se-á vencedora
a firma que apresentar o menor pre-
ço global para os serviços (letra "b'1
do item 4), salvo se a Comissão Jul-
gadora por razões técnicas, conside-
rar outra proposta como a mais van-
tajosa.

10 — Feita a classificação dos con-
correntes pela Comissão, esta expedi-
rá a ata lavrada e os demais do-
cumentos ao Superintendente da
NOVACAP, com um relatório, salien-
tando qual a proposta mais conve-
niente para decisão.

11 — Antes de qualquer decisão se-
rão as propostas publicadas em qua-
dro demonstrativo de preço*. no
Diári:) Oficial ria União. p;;ra conhe-
cimento dos interessados.

CAPÍTULO v
Caução

li! — A participação na concorrên-
cia depende de depósito de cawío na
Tesouraria da NOVACAP, no valor de
Crâ 1.000.000 (um milhão do cruzei-
ros), em moeda corrente do país, Tí-
tulos da Divida Pública Federal ou
Obrigações Brasília, representados
pelos respectivos valores nominais.

Parágrafo único. Conhecidos os
resultados da concorrência e ordem
de classificação dos licitantes. de
acordo com o critério deste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados ao Pre-
sidente da Comissão, exressã.o feita
à caução da firma d?c!arada vence-
dora, que ficará em poder da
NOVACAP para garantia de assina-
tura e fins do contrato.

13 — O vencedor da concorrência
reforçará a caução depositada com o
valor necessário a comoletar com
aquela 1% (um por cento'» do valor
atribuído à adjudicação, em moeda
corrente do país, Títulos da Dívida
Pública Federal ou Obrigações Brasí-
lia, representados pelos resnectivos
valores nominais, nara efeito de assi-
natura de contrato de empreitada.

Parágrafo único. A caução de ini-
cial de 1% rum por cento> e os re-
forços estipulados no contrato e nas
condições de casamento, serão levan-
tados 30 (trinta) dias anos o rece-
bimento dos serviços nela NOVACAP.
Em caso de rescisão do contrato e na-
ralizarão dos serviços, não serão de-
volvidos a caução inicial e ns seus re-
forços, a menos nue a jesfísSn e pp-
ralbarão dos serviços decorra de
acordo com a NOVACAP.

CAPÍTULO vi
Descrição dos Serviços

14 — Os serviços a executar cons-
tarão da elaboração de proíeto e exe-
cução das fundações do Edifcio Sede
do Tribunal Sunerior Eleitoral, a ser
construído na Praça da Justiça em
Brasília, D.F., sob regime de emprei-
tada global, mediante anlicaçáo dos
preços unitários propostos.

Observações:

a) será exigido no ato da concor-
rência apresenta/;ão de antenro.leto
das fundações, com descricSo do mí-

que será utilizado e relação dos

] equipamentos que serão empregados
j na execução dos referidos serviç'os;

t» será exigido que todas as fun-
! dações sejam executadas no mesmo
j sistema;

c) o projeto definitivo deverá ser
i apresentado pela firma vencedora da
concorrência, juntamente com a me-
mória, sendo exigido o origina! ( ou
em papel copiativo) e urna c:';p's;

tí) alertamos as firmas interessadas
que as fundações e as cortinas do H
e 2? subsolo do prédio vizinho T.F.R.
(Tribunal Federal de Recursos) já se

i encontram executadas, bem ccmo as
l fundações do prédio do S.T.M. <Su-
iperior Tribunal Militar) vizinho, que
'estão sendo executadas, devendo se-
rem tomadas as precauções necessá-

í rias;
e> serão* fornecidos pela Divisão

Técnica do Depto. de Edificações, os
perfis de sondagem do terreno;

/) o projeto de blocos e cintas será
l feito posteriormente pelo calculista da
j obra, Eng? Ernesto Walter, tendo em
vista o projeto de fundações;

g) o anteprojeto dos blocos e cin-
a ser elaborado pelo c>''w'! *u,

[após á realização da conr:"' ' • ' ; .
dera a critério da NOVA;':"'/, in.!','!:!

| no julgamento das propo-las.

CAPÍTULO vn
Reajustamentos

15 — O preço proposto para a exe-
i iiuçtio das serviços de que trata o pre-
sente Edital poderá ser reajustado de

l conformidade com as "Normas para
Reajustamentos de preços de contra-
tos de Obras ou Serviços", a cargo da
Companlva TJrbanizadora da Nova
Capital do Brasil - - NOVACAP -
aprovada-; pela Diretcria e .Conselho
de Administração da Companhia, em
suas 483* e 394^ sessõss (Instrução de
Serviço "N" n* 17-65. nublicada no
Boletim de Serviço tí> 360, de 8.12.R5
2 no Diário Oficial da União de 6 de
dezembro tí' 1965).

CAPÍTULO VIII

Contrato

18 • • A adjudicação dós servi-
ços será efètuada mediante crntrato
de empreitada assinado na NOTTACAP.
observando as condições estimuladas
neste Edital e as pue constam da
respectiva minuta à disposição dos
interessados na Procuradoria Jurídica
da NOVACAP.

17 — O valo^ do contrato sprA o
correspondente à oferta da firma de-
clarada vencedora da concorrência, de
acordo com os preços unitários pro-
postos e considerando a profundidade
estimada de 25 (vinte e cinco me-
tros) .

Parágrafo único. Face à natureza
dos serviços a serem executados este
valor contratual poderá oscilar para
mais ou para menos em 25% (vinte e
cinco por cento) eem necessidade de
aditamento contratual, de conformi-
dade com as profundidades atingidas
pelo» tubulões.

CAPÍTULO IX

Prazos e Multas
18 — O prazo para assinatura do

contrato será de 5 (cinco )dias, con-
secutivos, após a convocação para
esse fim expedida pela Procuradoria
Jurídica, sob pena de perda da cau-
ção inicial e demais cominações le-
gale.

19 — O prazo para início dos tra-
balhos fica fixado em 5 (cinco) dias;
contados da data da expedição da or-
dem de serviço.

20 — O prazo para conclusão das
obras fica fixado em 90 (noventa)
dias, contados- da data da expediçSe
da ordem de serviço.

21 — A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Sr. Su-
perintendente da NOVACAP, mas só-

; mente eerâ examinada a sua conc«s«
são nos seguintes casos: ' .j

a) período excepcional de chuvasf
6) ordem escrita da NOVACAP para

paralisar ou restrigir a execução dos
i trabalhos no interesse da Adminis-
; íraçâo;

c) f«.lta de elementos técnicos para
a execução dos trabalhos, quando o

i fornecimento deles couber à NOVA»
jCAP.

22 — O contrato estabelecerá mui-
tos aplicáveis a critério do Sr. Su-

| pf rintendente da NOVACAP, nos se-
1 suintes casos:

a) por dia que exceder ao prazo
j de conclusão dos serviços, Cr$ 150.000
i (cento e cinqiienta mil cruzeiros);

b) quando os serviços não tiverem
0 andamento previsto no cronograma
físico financeiro apresentado; quando
não f'>rem executados perfeitamente

! de acordo com o projeto, as normas
! técnicas, especificações e caderno de
encargos do Departamento de Ediíi-

íjações: quando os trabalhos de fisca-
| lizacão dos serviços forem dificulta-
dos; quando a Administração for,
.he-:aí?meníe informada pelo Con-

j tratante. Variáveis de CrS 150.000 à
Cr$ 1.030.000 (cento e cinquenta mil
eruzeiros a um milhão de cruzeiros),
conforme a gravidade da falta.

CAPÍTULO x
Pagamentos

23 — Os pagamentos serão efetua-
j dos pela Tesouraria da NOVACAP,
'contra apresentação do fa tur ,n , ien io ,
após as conferências, registros e au-
torizações para cada caso, de acordo
c.";m as exigências administrativas em

l vigor na NOVACAP.
24 — Os faturamentos citados no

i item anterior, deverão obedecer ao s?-
Êíulnte esquema:

l» fatura — pelo valor da medição
dos serviços programados e executa*

i rios nos 30 (trinta) dias;
W fatura. — pelo valor da medição

1 «tos serviços programados e executa-
dos nos 60 (sessenta) dias;

3* fatura — pelo valor da medição
dos serviços programados e executa-
dos nos 90 (noventa) dias.

§ l? Somente será permitido o fa>>
t-uramenro quando os serviços progra-
mados para cada período de 30 ( t r in -
ta) dias, forem completados, não sé
admitindo o faturamento de parcelas
de serviços concluídos sem o término
do total programado.

S 2" De cada uma das faturas su-
pracitadas serão retidos no ato do
pagamento 5% (cinco por cento i ds
seu va.lor a título de reforço de cau-
ção.

CAPITULO XI

Rescisão

25 — O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão independentemente
de interpelação judicial, sem que o
Contratante tenha direito à indeniza-
çao de qualquer espécie, quando o
Contratante:

<t) nfto cumprir quaisquer das obrl-
g-açOes estipulada,?;

6) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

O Incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

«) falir;
«) transferir o contrato a terceiro»

no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Sr. Superintendente d»
NOVACAP.

28 — Estabelecerá também o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
içútuo acordo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

CApfruro xn
Recebimento dos serviço»

27 — O recebimento dos serviços se
processará mediante apresentação de
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atestado emitido pela Fr-calizaçáo « Parágrafo Único._ Não serão toma- , da concorrência e local cíc-s serviços, l o!» quanto aos documentos do l? in-
jul-

paríe do
KJ i i t í j da Co—

aqui íixadcs, • ::, esentar sua j mais elementos necessários á. Vlabo- ; missão;
dooumenteçâo e sua proposta, ein in- ração « piopcsta. f' apôs uí, eventuais eiiminacões, se-

^03 e lacra- I rão abertas pela Comissão, os segun-
vs. contendo em sua parte externa Deverão fazei pai1;.? r.n^raiiie da, c;o.,. invóhicvos e li-Jcs em voz alta (<s
e ívomeira alem cia razão Social, os P«>P°Sta ^ seguintes it

o preços unitários e respi
oõBS que in:';'quo.n separada-

e Normas Técnicas em v
CArÍTTn.o xin

Z5is!30i;;'0f3 G'
28 — A NG7ACAP se rc?:.:-va o 'J!

dar a concorrência i ::-'3: tomp^^s Orbanisadora dauu« -No/a ca?itel do Brafi! - *oyAGAF
,. , j e ' - ~ Concorrência Fuaiiui Edital u> .. atente os < lais,

.7-65-CPC-2, o primeiro com o sub- l c;e ncní. lr-;s rociais, fsrramc:;t;;.i
B,., , ,lco F,n (.gso de ,,. i título "Documentação1 ;e o segundo equipamentos;

- : nmn n Riihtir.nlr» "Vrnnnata" Vi DrCCOS "atCÍaio WH &S d-W''1 i ias> 5aV1f ' '
. ^X» ....tri»/»- circunstanciada, na qual todas as

ados;
/> os membros da Comissão e os

das as íò-
.ao.)tò'< e demais tlemen.

to.s anexos;
p;rã recebi»:-

entes tsrâa direito a
l • a caução e rc-c.rcer a do-

cora o subtítulo
3 — Elementos ao íi intõk:--

eumsptacSo que a» i a rés- ! ° lameiro taYóluero devera cornar os
serviços;

PSCÍ.ÍVA proposta", mediante prévio ro-
qiierímemo 20 Prcsidfnte dar. Comís-
s6>s F'vra" n?nteí? de Cjnc-;;r:-ín':;:i te
NOVACAP.

23 — 0.5 in'e"3y?3Í5í Cji ie f 'verem
dú" j; : 1.-;cu;:;0r.
na • ?So fica termos OC tu!
Edii

elementos:
l?) relação abreviada em três v

dos papéis e outros elementos con1:- j
dos" neste "primeiro invólucro", na j
ordem em que são pedidos ziests E

2'?) contrato social ou estatuto de-

c) preço global cm c.1-
. .-.ano K por cjrisviso) pelo qual a

c, cxscir.ar to- l
ío n.tscnte

<em I ocorr^ncie:i ficarão minucioso.niLOj.fi
r.ificaãas devendo a mesma

e todos os

á) cror.o-s-rama físico-íinanceko da
aier.le na l" via d-a

tia hera marcada para re-
ias proposta», nealiuma

tão pcuco

• •. 12' andar do Edifício-
firjf- c'.r\ C.'r>tnn!'n5ii3, pwa e

rios n eorr i
30 — ' • ••r.cio parte inís-- . 1f

«ifâti1:? ti:; l as novmns para j c

íichr^
Obra ; p açu

; pé
ím í

iieaaae «.nonima: —.'•-'- < < cont^ '•« i-p.-virmti a fa/pr n<! -»>-hriÉ , - » — I #.,>n iri^iv! dn f r»c n n ví í oveic ri ̂ rvr-i i -• «n ' ocll Lco £>lr i t!t, U-^í.1.1 íílll M t tlftftí et S l UOil*S f^) prova de quitação ou issncao j equjpamei ; i-a*í-i'la«- n<,c letr— f P ^ rifsf*
om o serviço militw dos responsa- !«-^ *R«m tuío o naoestório para • f;;:,, ;. •
?eis legais e. técnicos ou carteira mo- a exsc^ao ue todos os wrvw^ dis- ;

caso oe estrangeiro; ,-.dos.
4?) prova de que votaram na ulti-

m
para

CAPÍTULO IV

Parágrafo Cnico - Náo serão to- i Da ?uíffa??2^iío

;:\.;cía:: em consida.ação i'.s propo.slas: ; 9 — Para julgamento da concorrên.
j cia. atínc'.Ja«r> s.r; <::>!ití;çôafi do pre:seri-

hr" . te EditKl. cor. -á vencedorn '*
. \ íirnia oue apresentar o menor preço

;ao j gi0'0ai p£ra os sjrvicos. salvo se a Co-
„ 11*0 for expresocunente decia- Julgador» paTrazôes técnica^

í4bastar* a apresentação da carteira h'3-ííi: í considerar o«t!-a proposta ccmio a maií
.5, Jl , modelo IS; ' e> í"» não &e eoníormárem curn as | vantajosa.

5?) certidão nc'ra !ivD de fJcblto com' ccnoíçoes ao p;«sn JQ — As propostas cujas quanu::;:-
:.-> Ekxjial fornecida pelo, rf> «u» nío forem feitas de acordo 4e« de fervu-/-/;. aorescntados forem

a a:' condições no prssnn- ; nltidanwnte c\iverfroni,cs da.s quantitía-
item. j fj?s ;-e,-\:s da. obra, verificr-ndo-se deví-

Prowti de Idoneidade • -:;i'''-or a 1*J^'-- '^sz pá- cento) do pré.
Oii ío 0/VinZ rt^ Ttni-a^-, ''"> cernoao r ;ec-nv£ cê aemco com ! P° glAíú proposto, nfto serão tcma-

Oj c..'J c.a União em ,v.,a Ml-1 Tm-ô-n) de Renda- 5 — A participação na cw..-.orrên- ; das em considuração, fioarido suas sig-
çao tí- 6.1S.R5, bem corno os projetosP ™»^J;^e " TT-teentacão k—O -!«. £epínde de provas de idoneidade \ natáriaa iesclawil cada* ilí coacnr-
de í minuta cie proposta • LflJKit? ^l"fcicnia^<> ^^ Téckicae Pinancejrft. ida

o e Encargos <3o Departamen- ut

: C
Urbanizi

í Instituto a que for devida sua cac-;

Serviço "N 17-65,
cie
no i

prova de
os 2/3;

de debltx> com

to (3e E"', •. i
dc=-, ÊCÔ iuís.-T-r.sados pela Divi-áo Téc-
r.-~?,. — ,;i?-r. z,:;:3 Pinío Coéífto de

ti, Superintendente.

EDITAL N'- 127-68-CPC-2
<'"-• • : '-a para com tntçSo,

• . .:->: o-' empreitada por pré-
-

S1J.; prova de quitação d.o !'.'>•
Sii-.íusal., (dos empregadores e exnpre-

6 -- • Para prova de idoneidade téc-
nica <: ' CÃO

11 — Peita z ti .";:> dos can-
cosrt-ntss p^.lu Comissão, esta c

comprobatórios do idonei- j rã ats e <>; demais docunren

i;o p;c';aí tíí 4 (miatro) prédios da \ r-írJieiro ts) responsável f vais).
:-••!•;•;: 112-j Os documentos* acima mencionado» j

SMli áes (,:-) /'.ííaáo-ííoior íí?.í i (n's 2° 130 11"), podarão sur
f^.-í-í.v .4r;ncdas t-m Brostíítt, I>js-
íriio

lyU pn-ÍW ti Lttó'./ v,!C iwuaa ^f.A - - -;: . ~ ~ '• '•,.— '
certidões pEssacUus por «n- l n° Ofictal da Xín:áo. para conhtci-

[Hldadelí compKtnr;;,w>. ^os-
7 •- Paia pvova de capacidade íi- • CAPÍTULO v

Cawçõo
13 — ;* :;áo

O Superintendente (3a Companhia i

1 da União, na sala das e Financeira, conforme exigido no o «a data da apresentação ! nominais.
Qcorrén- ; Cf:pí'Uio II dê^e Edital; í da pr<F".

• da j 130, rctibo <19 ,-acoihiinento à Te- i CAPITUW m
ompanhia, em Brasília. D-c-írr-o Fs- i jorraria da NOVACAP. em Brí.
:al, a Comissão de Concorrência, (ja importância de Cr$ 30.000.0o0i

pelo Engenheiro Dipiano (trinta milh>".?=: ds crv.r.eirosl,
•nónio áas PnfottM

c-m d\- í e

Editai.
. i pó tese do 20^ (vigésimo» dia, j se

• idir ezti sábado, domingo ou fe-
a concorrência será ré1

i'-1 (primeiroj dia útil subseq
CAPITULO i

Propostas
I • - Poderá apresentar proposta

e reverterá em favor da KOVACAP
>ponente escolhido e ao:
a assinar o Contrato, ou se

íaflo, não
no prazo marcado mela

. , „ _
-•,'veiro, Títulos da Dívida Pública Fe- i -

s para construção sob o ou Obrigações "Brasflla, pelo vá- to nssti
te en por pré-- )or nominal, reediante raia a ser tor- •

i de apartamentos na ;
 I1PCÍC!,, , $e ^nan-

2 - sul. destinados ao, çaSj da KOVACAP. Tal d
o-Maíor das Forças Armão: /< como cauf;ão inicial s

diante as condições do p :,j:cs na co,,r;,;
.««J-..-.Í * « *«,., . J*. TlT^STf A/^< A t>

O recebimento das pr;,.
íoito no dia, hora e local previs-

Eálits.l, pela comisaio de Con-
corrência <'CPC-2), devendo os tra-
balhos obedecerem a seguinte D

a> na presença dos proponentes e
demai;> .'.rn assistir,

recebidos os invólucros devida-

io único. Conhecidos os
resultados da concorrência e ordem da

c!o:-: uc^-aiitcí tie acôixlo
<> c;. ' ;êrjo deste Eriítal. as cauções

serão devolvidas mediante requeri-
mento dos interessados ao Presidenta
da í.
correspondente à firma declarada

NOVACAP.
4 — Elementos ao 2° Invólucro —

O segundo invólucro deveré conter
proposta datilograda em três vias, em

toda e qualquer firma individual ou Dapei formato de oficio, em língua
social que satisfaça as condiç&es es- i portugute», sem emendas, rasura* ou
tabetecidas neste Editai.

mente fechados, os quais serão nume- j
rados de acordo com a ordem de apre- í
?entecfão ao Presidem? da Comissão', j

b) iniciar-se-á a abertura primeira-
mente pelos invólucros contendo a do-
cumentação; •

c) no caso da eliminação do pro-
ponente, após a abertura do l? invó-
lucro e exame dos documentos, não

pá"•! • i cia assinatu-
ra e fins do c.:

14 — O vencedor , da concorrência
depositada com o

a completar com.
do valor

atribuído à adjudicação, em moeda
corrente do País, Títulos da Dívida
Pública Federal ou Obrigações Brasí-
lia, representados peles respectivos
valores nominais, para efeito da assi-

do contrato de empreitada.
Parágrafo único. A caução inicial

mencionando * número ti?» da exclusão;

.
será aberto o 2? que será devolvido de j% (iaa poj. ceaito> e os reforçoé
mediante recibo, mencionando o mo- j estipulados ao contrato e nas

4» pa^atuento, ser&o levantados
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trinta) dias após o recebimento da
i pela NOVACAP e apresentação
respectivo "Habite-se",
m caso de rescisão do contrato e
irrupção dos serviços, não serão
Dlvidos a caução inicial e os zsus
trços. a menos que a rescisão e pa-
5ação dos serviços decorra de acôr-
com a NOVACAP.

CAPÍTULO VI
1 Descrição dos serviços

i — Os serviços a executar cons-
io da construção total sob o regi-
de empreitada por preço global de
quatro) prédios de apartamentos,

Superquadra 112-Sul, sendo 3
te) tipo APP-G nas projeções nú-
:«5, 10 e 11. e l (um) tipo APF-J,
projeçãp número 8. destinados ao
ido-Maior das Forças Armadas,
ipreendendo:
í execução das sondagens cem um
limo de 8 (oito) fures por proje-
eapresentação do relatório e per-

em original num prazo mínimo de
Kta> dias, contados da data da
Kãc da ordem de serviço;

JBc-ieio e execução das fundações,
Mo ser apresentado pela empreí-
lo projeto, memória e detalhes
Kinal num prazo mínimo de 45
Kta e cinco) dias, contados da

expedição da ordem de ser-

ecucão total da obra pròpria-
iita partindo da locação, es-

mecânicas para garagem, e
até a entrega com "Habite-

Bs ligações definitivas de luz,
|esgotos às redes externas, obe-

rigorosamente aos projetos,
bações e Caderno de Encargos
artamento de Edificações, que
falecidos aos interessados pela

j Técnica no 12? andar do Êdi-
úe da Companhia.

rafo único — Observações im-

elevadores serão fornecidos
5VACAP devendo a empreitei-

em sua proposta, verba ne-
para execução de serviços oe

fcáo civil necessários à instala-
s elevadores, como sejam,

•deres, andaimes, casas de má-
|revestimento e pintura dos po-

Htros serviços que não são de
fibilidade das firmas instala-

elevadores.
i canteiro de serviço deverá ser
em todo seu perímetro, obe-
a locação feita pela fiscaliza-
tapume em tábuas de pinho,

ura mínima de 2,50m, caiado
co;
10 será permitido o alojamen-
ncionários e operários no can-
obra, nem nas proximidades,

a empreiteira responsável pe-
•>rimento desta exigência;
Userá de responsabilidade da em-
m?, a obtenção do "Alvará de

eão" no início da obra e apre-
o do respectivo "Habite-se" no

[entrega da mesma;
obra deverá ser entregue de-

3a em seu entorno, de todos os
s, terra e outros materiais pro-

dos serviços executados, fi-
remoçãc e limpeza à cargo da

.
CAPÍTULO VII

Reajustamentos
6 - o preço proposto para execu-
i da obra de que trata o presente
ital, poderá ser reajustado de con-
midade com as "Normas para Rea-
tamentcs de Preços de Contrates de
rãs ou Serviços", a cargo da Com-
i&ia Urbanizadora da Nova Capital
Brasil — NOVACAP. aprovadas pe-
Diretoria e Conselho de Adminis-
cão da Companhia em suas 483* e
•* sessões (Instrução de Serviço "N"
17/65. publicada no Boletim de Ser-
6 n? 360 de 8-12-65 e no Diário oii-
l da União em 6-12-65).

CAPITULO VIII

Contrato
17 _ A adjudicação dos serviços se-

rá efetuada mediante contrato de em-
preitada assinafco na NOVACAP,
observando as condições estipuladas
neste Edital e as que constam da res-
pectiva minuta à disposição dos inte-
ressados na Procuradoria Jurídica da
NOVACAP.

Parágrafo único. O preço global
pelo qual serão adjudicados os serviços
objeto do presente Edital, poderá os-
cilar em 25% (vinte e cinco por cento)
para mais ou para menos, sem neces-
sidade de aditamento contratual, no
caso de serem introduzidas pela
NOVACAP, alterações no projeto, ori-
undas de modificações nas especifi-
cações, determinadas durante a execu-
ção por condições técnicas e funcio-
nais, devendo as referidas alterações
serem objeto de orçamento específico,
baseado ncs preços unitários da pro-
posta aprovada.

CAPÍTULO IX

Prasos e multas
18 — O prazo para assinatura do

contrato será de 5 (cinco) dias con-
secutivos, após a convocação para es-
se fim, expedida pela Procuradoria Ju-
rídica, sob pena de perda da caução
inicial e demais cominações legais.

19 — O prazo para início dos traba-
lhos fica fixado em 5 (cinco) dias,
contados da data da expedição da or-
dem de serviço.

20 — O prazo para conclusão dos
serviços fica fixado em 365 (trezentos
e sessenta e cinco) dias, contados da
expedição da ordem de serviço.

21 — A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Sr. Supe-
rintendente da NOVACAP, mas so-
mente será examinada sua concessão
nos seguintes casos:

a) período excepcional de chuvas;
b) ordem escrita para paralisar ou

restringir a execut-ão dos trabalhos no
interesse da Administração, pela
NOVACAP;

c) falta de elementos técnicos para
a execução dos traablhos quando o for-
necimento deles couber à NOVACAP.

22. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Sr. Superin-
tendente da NOVACAP, nos seguintes
casos:

a) por dia que exceder ao prazo de
conclusão das obras Cr$ 5.000.000;

b) quando os serviços não tiverem
o andamento previsto no cronograma
físico-financeiro apresentado; quando
não forem executados perfeitamente
de acordo com o projeto, as Normas
TSécnicas, especificações e Caderno de
Encargos, do Departamento de Edifi-
cações; quando os trabalhos de fisca-
lização dos serviços forem dificulta-
dos; quando a Administração for ine-
xatamente informada pelo Contratan-
te. Variáveis de Cr$ 5.000.000 (cinco
m:lhões de cruzeiros) à CrS 10.000.000
(dez milhões de cruzeiros), conforme
a gravidade da falta.

CAPÍTULO x

Pagamentos
23 — Os pagamentos serão efetua-

dos pela Tesouraria da NOVACAP,
contra apresentação dos faturamentcs,
após as conferências, registres e au-
torizações para cada caso, de acordo
com as exigências administrativas em
vigor.

24 — Os faturamentos deverão obe-
decer ao seguinte esquema:
l* f atura: no valor e no término dos
serviços programados para 30 dias;

2? f atura: no valo-r e no término dos
serviços programados para 60 dias;

3? fatura: no valor e no término dos
serviços programados para 90 dias;

4/> fatura: no valor e no término dos
serviços programados para 120 dias;

5'? fatura: no valor e no término dos
serviços programados para 150 dias;

6* fatura: no valor e no término dos
serviços programados para 180 dias;

7* fatura: no valor e no término dos
serviços programados para 210 dias;

8' fatura: no valor e no término dos
serviços prçgramados para 240 dias;

9» fatura: no valor e r?,o término dos
serviços programados para 270 dias;

10» fatura: no valor e no término
dos serviços programados para 300
dias;

11» fatura: no valor e no término
dos serviços programados para 330
dias;

12» fatura: no término da obra e
no valor do saldo existente, tendo em
vista a£ faturas anteriores e o valor
global pelo qual foi adjudicada a
obra.

Parágrafo único. De 'cada uma das
faturas supracitadas, serão retidos no

dezembro de 1965 e no Dário Oficial
da União em 6 de dezembro de 1965),
bem como es projetos. especificações,
Caderno de Encargos e Minuta de pro-
posta, que serão fornecidos aos inte-
ressados pela Divisão Técnica do De-
partamento de Edificações, no 12' an-
dar do Edifíclp-Sede da NOVACAP.
— José Luiz Pinto Coelho de Oliveira,
Superintendente.

EDITAL N' 129-66/CPC-2
Concorrência Pública para construção

sob o regime de empreitada por
preço global de 3 (três) residên-
cias — Tipo L — correspondentes
ao Bloco L — do Hospital das Forças
Armadas em Brasília, Distrito Fe-
deral

O Superintendente da Companhia
ato do pagamento 5ci (cinco por cen- Urbanizadora da Nova Capital do Bra-
to) de seu valor a título de reforço de sil — NOVACAP, faz público, para co-

nhecimento dos interessados, que às
10 horat do 16? (décimo sexto) dia,

caução.
CAPITULO XI

Rescisão

25 — O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão independentemente de
interpelação judicial, sem que o Con-
tratante tenha direito a indenização
de qualquer espécie, quando o Con-
tratante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa 'inposta. den-
tro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir;
e) transferir o Contrato a terceiros

no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Sr. Superintendente da geqUsnte
NOVACAP.

26 — Estabelecerá também o Con-
trato, a modalidade ds resciíáo por
mútuo acordo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

» partir da publicação deste no Diário
Oficial da União, na sala das Comis-
sões Permanentes de Concorrência, no
2? andar do Edifício Sede da Com-
panhia, em Brasília, Distrito Federal,
a Comissão de Concorrência, presidida
pelo Engenheiro Ulpiano Brochado
Santiago, receberá as propostas para
construção sob o regime de emprei-
tada por preço global de 3 (três) re-
sidências Tipo L — correspondentes
ao Bioco "L" do Hospital das Forças
Armadas, em Brasília, Distrito Pe-
rteral, mediante as condições do pre-
sente Edital.

Na hipótese do 16' (décimo sexto)
dia, coincidir com sábado, domingo
ou feriado, a concorrência será reali-
zada no primeiro d') dia útil sub-

CAPITULO XII

Recebimento da obra

CAPÍTULO t

Propostas
l — Poderá apresentar proposta

Uida e qualquer firma individual ou
social que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
27 — 0 recebimento da obra se dará í das em consideração propostas apre-

a requerimento do empreiteiro, no j «Lentadas P°r consorcio ou grupos de
término da obra, por uma Comissão
nomeada para êsss fim, por Instrução
de _ Serviço da Superintendência, que
após vistoria, estando tudo em ordem,
lavrará o competente "Termo de Re-
cebimento".

CAPÍTULO XIII

Disposições Gerais

28 — A NOVACAP se reserva o di-
reito de anular a concorrência por
conveniência administrativa, sem que
aos concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento ao Presidente das Comis-
sões Permanentes de Concorrência. "•

29 — Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos deste Edi-
tal, serão atendidos durante o expe-
diente da repartiçã"D, na Comissão de
Concorrência da NOVACAP ou na Di-
visão Técnica do Departamento de
Edificações (12° andar do Edifício-
sede da Companhia), para esclareci-
mentos necessários e correlates.

30 — Ficam fazendo parte integran-
te deste Edital as "Normas pára lici-
tações relativas à execução de -obras e
aquisição de materiais", aprovadas pe-
la Diretoria da Companhia em sua
474» sessão, realizada em 17-8-65 j P01' 1uem de direito. No caso desses
(Instrução de Serviço "N" n? 007-65j elementos serem estrangeiros.

2 — O concorrente, no dia e hora
aqui fixados, deverá apresentar sua
documentação e sua proposta, em In-
vólucros separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa e
fronteira, além da Razão Social, os
dizeres: Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil — NOVACAP
— Concorrência Pública Edital nu-
mero 125-66'CPC-2. o primeiro com
o subtítulo "Documentação" e o se-
gundo, com o subtítulo "Prorjosta".

3 — Elementos do l? Invólucro —
O primeiro invólucro deverá conter os
seguintes elementos:

l') relação abreviada em três vias,
dos papéis e outros elementos contldoí
ne,"te "primeiro Invólucro", na ordem
em que são pedidos neste Edital;

2'i contrato social ou estatutos de-
vidamente legalizados e registrados n'J
U. N. R C ou junta Comercial, coiTi
as alterações subsequentes à pubUeii-
Cfio dos extratos da última ata da as-
sembleia, em se tratando de SocleJadi
Anónima:

3') prova de cmitaçSo ou IsençSo
com o serviço militar, dos responsá-
veis legais e técnicos eu carteira mo--
tiêlo 19 no caso de estrangeiro;

4^) prova de que votaram na tilM--
ma eleição, os respon?ávels legais •
tónicos ou que pagaram a respectlvs»
muita ou se justificaram convenlen--
temente conforme atestado

publicada no Boletim de Serviço nu-
mero 345 e 25-8-65), as Normas para

* aposentação da carteira modelo tB;
5?) certidão negativa de débito

Reajustamentos de Preços de Contra- tt previdência Social, fornecida í$ri
tos de Obras ou Serviços, aprovadas insffuto a que for óevida sua co-im-
pela Diretoria e Conselho de Admi- bulcão-
nistração da Companhia, em suas 483»
e 394* sessões (Instrução de Serviço
"N" número 17/65. publicada no Bo-

6') prova de cumprhtv>n?o da Lot
dos 2/3;

letim de Serviço número 360 de 8 de Q Imposto de
certidão neeafva de débito
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8') prova de representação le;rai no
proponente;

9') prova de quitaç-io do ImpOs:»
Blndlcal (dos empregadores, empresa-
dos e profissões liberais),

10°) certidões n •«alvas de débito
com as Fazendas Na'clon?,l e do ,o4-
trito Federal;

11') certidão de registro e prova
•de quitação com o CREA, da fivir.a
proponente, assim como d< (s) ensí-.-
ílheiro (s) responsável (is);

Parágrafo único. Os documentos
ftcima mencionados (ns. 2? ao li?),
poderão ser fornecidos por meio d2
fotocópias devidamente autenticadas
ou substituídos pelo Certificado atua-
lizado cie Registro dos Empreiteiros da
NOVACAP. exnedido pela Seção cie
C?/:lastro de Firmas das Comissões
Permanentes de Concorrência.

12?) provas de Idoneidade técnica t
flranceira. conforme o exigido no Ca-
pitulo II deste Edita!;

13?) recibo de recolhimento à Te-
íouraria da NOVACAP, em Brasília,
da importância de Cr$ 900.000 (no-
vecentos mil cruzeiros), em dinheiro
Títulos da Dívida Pública Federal ou
Obrigações de Bra?!1ia, pelo valor no-
minal. merHante suia a ser fornecida
pe^o nenqrtamento de Finanças da
NOVACAP. Tal derjósito garantirá
Como canr-5.0 inicial a inscrição dos
prononentes na concorrência e rever-
terá em favor da NOVA<~!AP se o pro-
ponente escolhido e aceito se recusar
8 assear n contrato ou se, quando
para isso for convidado, não conina-
recer nr> prazo marcado pela

do 2<? Invólucro —4 —
O secundo invólucro deverá conter
pronosta dantfo^afarfa, em três vias.
em nanei formato ofício, em Mngua
portuguesa, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, mencionando o número da
concorrência e local dos serviços. Tudo
de acfirdo poro a "Minuta" nue será
fornecida nela D'vi<i»o Técnica do
Denartamento de edificações, ao in-
teressado, juntam pnte com os demais
elementos necessários à elaboração da
proposta.

Deverá fazer parte integrante da
proposta os seguintes itens:

dade técnica 6a firma ou de seu rés- ] sinada pela Comissão e todos os pro-
ponsável tácnicj, constituídos de coiu-
pvovantes nãoeis de obras congénere»
••!: executaiai sã1 ':*aíòriamente (ccr-

ponentes;
/D depois da hora marcada para

recebimento das propostas, nenhuma
tidòes pixssa-ías por órgãos da adml-1 outra será recebida, nem tão pouco
nistração pública ou para o caso de l serão permitidos quaisquer adendos,
obras particulares, certidões passadas | acréscimos ou esclarecimentos as
por autoridades competentes).

7 — Para prova fé capa.íáade -fi-
nanceira, será -ongldo:

ai i'1on?idac!'j finan-
ceira, datados do corrente ano e e\-
psdidcs por ísíabaiec^mentos bancá-
rios de renome ru'n firmas reconliu-
c uns.

£>) prova de que a firma tenra ca>
pitai realizado n<. ruinimo de Cr$
40.000.000 (ouarenta milhões dn cwi-
^•".ros) na da*a da npresenlaçao d.a
proposta. .

CAPITULO m
Recebimento das Propostas

S — O recebimento das propostas
será feito no dia, hora e local, pre-
vistos neste Edita!, pela cpmHs&o
permanente de
devendo os
seguinte ordem.

(CPC-2

mesmas;
i) toda e qualquer declaração deverá

constar obrigatoriamente da, ata, fi-
cando sem direito de interpor qualquer
recurso, os proponentes que presentes,
se recusarem a fazer as rubricas re-
feridas nas letras /e g cUste Capítulo.

CAPÍTULO IV

Do Julgamento
9 — Para julgamento da concorrên-

cia, atendidas as condiçõss do presente
! Edital, considerar-se-á vencedora a
| firma que apresentar o m suor preçu
l global para os serviços, salvo se a
Comissão julgador» pur razoes técni-
cas, considerar outra proposta como a
mais vantajosa.
-10 — As propostas cujas quantidades

a)

i damente divergentes das quantidades
l reais da obra, verificando-se devido

na presença dos proponentes e j a erros cometidos, um valor superior
demais pessoas que queiram íuslstlr, j a 10% (dez por cento) do prseò glo-
ser&o recebidos os invólucros apresen-
tados devidamente fechados, os quais
serão numerados de acordo com a or-
dem de apresentação ao Presidente
das Comissões Permanentes de Con-
corrência:

b) iniciar-se-á a abertura primei-
ramente pelos Invólucros conUaido aj-^õvÃCÀP, com"um relatório, salien-

bal proposto, não serão tomadas em
consideração, f cando suas signatárias
desclassificadas da concorrência

11 — Feita a classificação dos con-
correntes peia Comissão, esta expe-

, dirá a ata lavrada e os demais do-
[cumentos ao Superintendente da .

«V preços unitários e respectivas
Composições que indiquem separada-
mente 'os valores dos materiais, mão-
•de-obra, leis sociais, ferramentas e
equipamentos;

b) preços parciais para as diversas
etapas dos serviços;

e) preço global em cruzeiros (em
algarismos e por extenso) pelo qual
a firma se compromete a executar
todos os serviços objeto do presente
Kdital;

á) cronograma físiço-financelro da
obra (somente na l* via da proposta);

c) declaração expressa de que a fir-
ma aceita todas as condições estipu-
ladas no presente .Edital e que o preço
proposto Inclui todas as despesas com
materiais, mão-de-obra, encargos so-
ciais, transporte, ferramentas, equipa-
mentos auxiliares, demais encargos,
enfim tudo o necessário para a exe-
cução de todos os serviços discrimi-
nados.

Parágrafo único. Não serão toma-
tJas em consideração as propostas:

tt) que contiverem emendas, borrões
OU rasuras;

b) cujo preço total para execução
d.a obra, não for expressamente de-
ríarado;

C) que não se conformarem '.xá. as
eoijdições do presente Edital;

fl) que não forem feitas de acordo
com as condições referidas no nre-
Be-nte Item.

CAPITULO n
Provas ãe lãoneíãaie

B — A participação na concorrên
cia, depende de apresentação de pro-
vas de idoneidade técnica e finan-
ceira.

8 — Para prova de Idoneidade tíc-
tilc» será exigido a apresentação di
documentos comprobatórios de Idonel

documentado,
c) no caso da eliminação do pro-

ponente, após a abertura do l' invó-
lucro e exame dos documentos, não
será aberto o 2° que será devolvido,
mediante recibo, mencionando o mo-
tivo da exclusão;

ti) quanto aos documentos do l9 In-
vólucro, serão devolvidos após o Jul-
gamento final da concorrência, n.e-
diante solicitação escrita por parte
do interessado ao Presidente da Co-
missão;

e) após as eventuais eliminações,
serão abertos pela Comissão, os se-
gundos invólucros e lidos em voz alta
os seus conteúdos;

/) os membros da Comissão e os
proponentes, rubricarão todas as fO-
Ihas das propostas e demais elementos
anexos;

g) da reunião para recebimento e
abertura das propostas lavrar-se-á ata
circunstanciada, na qual todas as ocor-
rências ficarão minuciosamente espe-
cificadas, devendo a mesma ser as-

tando qual a proposta mais conve-
niente para decisão.

12 — Antes de qualquer decisão, se-
rão as propostas publicadas em qua-
dro demonstrativo de preços, no Otá-
rio Oficial da União, para conheci-
mento dos interessados.

COPÍTULO v
Caução

13 — A participação na concorrên-
cia depende de depósito de caução,
na Tesouraria da NOVACAP, no va-
lor de Cr$ 900.0000 (novecentos mil
cruzeiros), em moeda corrente cio
país, Títulos da Dívida Pública Fe-
deral ou obrigações Brasília, repre-
sentados pelos respectivos valoras no-
minais.

Parágrafo único. Conhecidos os re-
sultados da concorrência e a prdein
de classificação dos Hcltanles, de
acordo com o critério deste Edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados ao Pre-

sidente da Comissão, exceção feita
caução correspondente à firma d<
clarada vencedora, que ficará em P1

der da NOVACAP para garan; a
assinatura e fins do contrato.

14 — O vencedor da concorrSncií
reforçará a caução depositada com
valor nscessário a completar com
aquela, um por cento, (1%) ao valor ,
atribuído ò. adjudicação, em moeda-,
corrente do país, Títulos da Divida'
Pública Federal ou Obrigaçõss Bra-
sília, representados pelos resos^tivos
valores nominais para efeito de assi-
natura do contrato de empreAaúa.

Parágrafo único. A caução m.cial
de l'.; (uni por cento) e os relorcos
estipu^dos no contrato e nas ':ondi-
ções de pagamento, serão levantados
30 (trinta) dias após o recebhnen^o
da obra pela NOVACAP e apresen-
tação do respsctivo "Habite-se". Em
caso de rescisão do contrato s intei-
lupção dos serviços, não serão devol-
vidos a caução inicial e os 'ieus re-
forços, a menos que a rescisão e pa-
ralisação dos mesmos, decorra aã
acordo com a NOVACAP.

CAPÍTULO VI

Descrição dos serviços
15 — Os serviços a executar cono-

tarão da construção total sob o .
! n;e. de empreitada por preço glosai,
i de 3 (três) residências — Tipo L cor.
respondemos ao Bloco L — do Hos-
pital das Forças Armadas — HFA —
partindo do terreno atual e entre-
gando-as com "Habite-se", iuz, água
e esgotos em condições de serem li-
gados à rede geral do HAF.

|n

Tu

LEI DO INQUILINATO
LEI N* 4.494 --- DE 25-11-1964

RfiGULA A LOCAÇÃO DE

PRÉDIOS URBANOS

DlVULaAÇAO N.» 9tt

PREÇO CR$ 150

A VENDAI

SeçSo de Veadas t Av. Rodrigues Alvei. I

Agêaci* li — Ministério da Fazenda

Atende-s* a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

,;
>e

ic
Parágrafo único. — Observações

importantes:
1 — as impermsabilizações das M-

jes da área de serviço e ^ireula-^o
livre da cobertura devem ser executa-
das a base de feltro e asfalto ou !ã
de vidro e material vinílico e iyjo
como consta das especificações <?a
C.O.U.A. da PDF;

2 — não será permitido o aloja-
mento de operários e funcionários ji»
obra nem em suas proximidades, fi-
cando a empreiteira, responsável ;je!a
observância desta exigência;

3 - - será de responsabilidade da
empreiteira a obtenção do "Alvará
de construção" no início da obra e
apresentação do respectivo "Habite-
se no ato de entrega da mesma;

4 — alertamos para a fiel obser-
vância do Caderno de Encargos c>.o
D.E. e as Normas da A.B.N T.;

5 — tendo em vista a fraca resis-
tência,, mais ou menos 100 gf/mU, ao
terreno no local da construção, deve-
rão os interessados computar eti' seus
orçamentos tanto a alteração do pro-
Jeto de fundações diretas para fun-
dações em estacas, como também a
execução dos serviços provenientes
daquela alteração.

CAPÍTULO VII

Reajustamentos
16 — O preço proposto para (

eução da obra de que trata o p
sente Edital, poderá ser reajustado I c

de conformidade com as "Normas0

para reajustamentos de preços da •*
contratos de obras ou serviços", a IL

cargo da Companhia Urbanizadora daí1
Nova Capital do Brasil — NOVACAM
— aprovadas pela Diretoria e uoiis**1

lho de Administração da CompanhM»
em suas 483* e 394* sessões (Instruíl
cão de Serviço "N" n? 17-65, publl'*
cada no Boletim de Serviço n? 360*
de 8 de dezembro de 1985 e no DiáriSÊ
Oficial de 6-12-65).
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CAPÍTULO VIU

Contrato
?

17 — A adjudicação dos serviços:
! será efetuada mediante contrato da ,
' empreitada assinado na NOVACAP,,r
observando as condições estipuladas,
neste Edital 6 as que constam da,)
respectivfv minuta à dlgposí^&o do»

f

J
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ssados na Procuradoria Jurídi-
NOVACAP.

jfãrágrafo único. O preço globa?
serão adjudicados os servi-

objeto do presente Edital, pode-
rá oscilar em 25% (vinte e cinco por
•ento) para mais ou para menos, sem
íiecessidade de aditamento contra-
tual, no caso de serem Introduzidas
pela NOVACAP, alterações ao projs-
ttf, oriundas de modificações nas es-
pecificações determinadas duran,:e a
íxecucão por condições técnicas e fun-
cionais; devendo as referidas altsra-
fées ~serem objeto de orçamento es-
iiífico, baseado nos preços unitários
í» proposta aprovada.

CAPÍTULO IX

Pragas e multas
i I8 — O prazo Para assinar ura do
totrato será de 5 (cinco) dias oon-
bMtivos, após a convocação para
•e fim expedida pela Procuradoria
fcoica, sob pena de perda da cau-

inicial e demais cominaç5>:s !e-

no ato do pagamento 5% (cinco por
cento) de seu valor a título Je refor-
ço de caução.

CAPITULO xi
Rescisão

2» — O contrato estabelecerá a rés.
pectiva rescisão independentemente
de interpelação judicial, sem que o

fa do Departamento Económico, em
cumprimento de ordem do Senhor
Presidente e tendo em ^rista o dis-
posto no § 2" do art. 222 do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, CITA, pelo presente edital,
IVTari&no Graciano de Souza, Traba-
ihador, nível l, matrícula 29.031, para.
iu> prazo de quinze dias, a partir da

Contratante tenha direito a mdenlza- (publicação deste no Diário Oficial
cão de qualquer espécie, quando o
Contratante;

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

tí) falir;
B) transferir o Contrato a tercei-

ros,, no todo ou em parte, sem prévia

União e "Correio Brasiliensa", com-
parecer à sala da referida Comissão,
sltfc no 5? andar do Edifício Sede da
Novacap — Setor Bancário Norte, a
fim de apresentar defesa escrita, no
processo administrativo a que ras-
ponde, sob pena de revelia.

Brasília, 18 de outubro de 1986. —
tMlton Rodrigues ãe Carvalho, Se-
cretário.

lis.
•

autorização
da NOVACAP.

Superintendente

e cinquenta mil cru-

- O prazo para início o"os tra-
bos fica fixado em 5 (cincos dia;;,
íados da data da expedição da
em de serv.ço.
í) — O prazo para conclusão das
is fica fixado em 150 (cento e cin-
ata) dias, contados da expedição
ordem de serviço.

- A1 prorrogação dos prazos Ti-
a exclusivo critério do Sr. Su-

atendente da NOVACAP, mas sò-
)ite será examinada sua concessão

seguintes casos:
período excepcional de chuvas;
ordem escrita da NCV".CAF

i - paralisar ou restringir a exe-
fco dos trabalhos no interè.ssa da
jlinistracão;

falta de elementos técnicos para
cão dos trabalhos, quando o for-
sento deles couber à NOifACAP.

- O contrato estabelecerá mui-
aplicáveis a critério do Sr. Su-

ntendente da NOVACAP, nos se-
(ites casos:

por dia que exceder -10 prazo
conclusão dos serviços Cr$
000 tcento

És) ;
• quando os serviços não tiverem
•damento previsto no cronogrart>a
•>-financeiro apresentado; quando
• forem executados perfeitamente
fccõrdo com o projeto, as Normas
•liças, especificações e caderno de
•trgos do Departamento de Edifi-
»es: quando os trabalhos de *is-

Eacào dos serviços forem dificui-
ps; quando a administração tõr
atamente informada pelo Con-

nte. Variáveis de Cr$ 150.000 a
750.000 (cento e cinqii?n-a mil

fcfetecentos e cinquenta mil cruxei-
tí. conforme a gravidade 4a falta.

CAPÍTULO x
Pagamentos

[l — Os pagamentos serão efetua-
H pela Tesouraria da NOVACAP,
cjtra apresentação dos faturamen-
íl após as conferências, registros e
(wrizações para cada caso, de acar-
íScom as exiiênriaç administrativas
ÍB vigor na NOVACAP.

- Os faturamentos citados no
tei anterior, deverão obedecer ao se-
{tíjite esquema:

l* fatura — no valor e no término

26 — Estabelecerá tamoém, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acordo, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

CAPÍTULO xn
Recebimento da obra

27 — O recebimento da obra se
clara a requerimento do empreiteiro,
no término da obra, por uma Comis-
são nomeada para esse fim, por Ins-
trução de Serviço da Superintendên-
cia, que após vistoria, estando tudo
em ordem, lavrará o competente
"Termo de Recebimento".

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais
28 — A NOVACAP reserva-se o <5>

reito de anular a concorrência por
ccnveniencia administrativa, qu«

ue;tcdos os servir-os
para 30 (trinta) dias;

programados

2* fatura — Hera, idem, idem, para
;J ísess?nta) dias;

3? fatura — H em, idem, idsm, para
W (noventa) dias;

4* fatura — idem. idem, idem, nara
Jfl (cento e vinte) dias;
5* fatura _ no térnvno da obra e

iw*V;iVr do éa^o <"r1«t-ente tendo
lm visf-a e> valor global pelo qual
trA p^víina** a obra e os fatura-
i cnfr<; anteriores.
P»r?<írafr> único. D'e cada utna das

aturas supra-citadas, serão retidos

aos concorrentes caiba indeniz-acaa cie
qualquer espécie.

Parègrafc único — Em caso de
anulação, os concorrentes terão di-
reito a levantar a caução e receber
a documentação que acompanhai a
respectiva proposta, mediante prévio
requerimento ao presidente das co-
missões Permanentes de Concorrên-
cia da NOVACAP.

29 — Os interessados que tíverojn
duvidas de caráíer legal ou técnico
na interpretação cios - lermos deste
Edita!, serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição, nas Comis-
sões Permanentes de concorrência da
NOVACAP ou na Divisão Técnica do
Departamento de Edificações, para
esclarecimentos necessários e corre-
lates.

30 — picam fazendo parte inte-
grante deste Edital, as '-Normas para
licitações relativas à execução de
obras e aquisição de materiais",
.aprovadas pela Uiretoria da Compa- j
nhia em sua 474» sessão, reali
em 17-8-65 (Instrução de Serviço
n? 007-65 — publicada no Bolstirn cie
Serviço n? 340. de 25-8-65) ; as "Nor-
mas para reajustamentos de preços
rif contratos de obras ou serviços'
aprovadas pela Diretoria e Conselho
ar- Adirrnistrar-ao da NOVAOAP.
suas 483* u 394* sessões, conforme
fnstrução de Serviço n? "N" l7-«5.
pnbJicada no Boletim de Serviço nú-
mero 360. de 8-12-65. e no Diário
Oficial da União, em sua edição de
6-12-65. bem como os projetos, espe-
cificações. caderno de encargos e mi-
nuta de proposta, que serão forneci-
dos aos interessados pela Divisão Téc-
nica do Departamento de Edifcaçõcs,
nc 12? andar do Fdifício Sede da
NOVACAP. — José tule Pinto C«e-
>ho de Oliveira, Superintendente.

Comissão de Processos
Administrativos

O Secrefvio da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Ordem de Serviço "E" n? 18-66 de 8
to setembro de 1966, do Senhor Che-

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Concursos

O Diretor-Gerai comunica aos candidatos a realização do Exame Psi-
cotêcr.ico nos dias e hovários abaixo discriminados.
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Brasília, 18 de outubro de 1966. — Luctano B. Alves
Geral.
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